Caderno Temático de Formação II - Educação Infantil

Construindo a Pedagogia da Infância

no Município de São Paulo

Janeiro de 2004

Apresentação________________________________________3
Introdução__________________________________________4
Por uma Pedagogia da Educação Infantil: desafios e perspectivas para as professoras

Ana Beatriz Cerisara__________________________________6
Contextos de Educação da Infância: parceria entre  famílias e as instituições de Educação Infantil
Maria Letícia Nascimento______________________________13

Educação escolar e higienização da infância

Heloísa Helena Pimenta Rocha__________________________19
A arte como base epistemológica para uma Pedagogia da Infância

Ana Angélica Albano_________________________________31
A arte como fundamento na Educação Infantil – “Corpo e dança na Educação Infantil”

Isabel A. Marques____________________________________37
A descoberta do mundo ou a experiência de lugar, do berço à cidade

Ana Beatriz Goulart de Faria___________________________46
Um mergulho no letramento a partir da Educação Infantil

Suely Amaral Mello__________________________________55
Apresentaçãotc "Apresentação"
O Caderno Temático de Formação 2 - Educação Infantil: “Construindo a Pedagogia da Infância no Município de São Paulo” reafirma o compromisso  de fomentar e ampliar as reflexões em torno  da temática da Cultura da Infância.

Faz-se necessário lembrar que a Pedagogia da Infância que defendemos está comprometida com  um currículo que  considera a leitura de mundo, letramento,  a diversidade cultural, de gênero, sexual e étnico-racial. 

Este documento consolida o movimento que teve início em 2001, com a incorporação dos Centros de Educação Infantil à Secretaria de Educação, assumindo que estamos construindo uma nova história na Educação Infantil  do Município. Uma história que acredita que as crianças, desde pequeninas, são portadoras de histórias e construtoras de cultura. Uma história que considera a criança como protagonista.

Os textos apresentados neste Caderno Temático pretendem suscitar uma discussão  sobre a  prática pedagógica desenvolvida nas Unidades Educacionais: CEI e EMEI, com a Comunidade Educativa, procurando trazer à tona questões que ajudem as(os)  educadoras(res) a refletirem sobre os seus fazeres cotidianos.

Essas discussões e reflexões sustentarão a Pedagogia da Infância que ora queremos implementar na nossa cidade, tendo como pano de fundo a construção da Rede de Proteção Social e a constituição de São Paulo como Cidade Educadora. 

Maria Aparecida Perez

Secretária de Educação

Marívia Perpétua Souza Torelli

Diretora de Orientação Técnica
Introduçãotc "Introdução"
Este Caderno Temático de Formação 2 - Educação Infantil: “Construindo a Pedagogia da Infância no Município de São Paulo“ tem como objetivo fazer chegar às Unidades Educacionais de Educação Infantil (CEIs e EMEIs) textos dos palestrantes que participaram do II Concentrado de Educação Infantil, nos dias 27, 28 e 30/ 10/2003, que teve como público-alvo as Equipes Pedagógicas das Coordenadorias de Educação das Subprefeituras.

Pretendemos que os textos apresentados sejam o “aquecimento” de um movimento que estamos implantando na Cidade de São Paulo, no sentido de construirmos uma Pedagogia da Infância, que respeite e considere a criança em sua essência e que possibilite aos (às) educadores (as)  refletirem sobre suas práticas dentro das perspectivas já apresentadas pela SME nas suas outras publicações: revistas EducAção e Caderno Temático 1. Nesse sentido, este Caderno pretende subsidiar e ampliar a discussão  sobre a “Pedagogia da Infância”, apontada pela revista EducAção 4.

Essa Pedagogia implica em considerar, a criança, desde o nascimento como produtora de conhecimento e cultura, a partir das múltiplas interações sociais e das relações que estabelece com o mundo, influenciando e sendo influenciada por ele, construindo significados a partir dele.

Consideramos que a Educação Infantil se faz por diversos atores: os (as) educadores (as), as crianças e suas famílias e toda a Comunidade Educativa. Porém, o protagonista principal é a criança. Assim nosso mote é como dar voz a esse protagonista, a criança de 0 a e 6 anos de idade.

Os textos ora apresentados nos remetem a refletir sobre aspectos importantes que nos ajudam a concretizar a Pedagogia da Infância.

Algumas problematizações  acompanham cada texto, porém, elas são apenas algumas possibilidades de questionamentos, pois muitas outras questões podem ser suscitadas pelos (as) educadores (as).

Esperamos que esses textos sejam lidos e discutidos com toda a equipe da Unidade Educacional nos horários coletivos, reuniões pedagógicas, reuniões de pais e encontros com toda a Comunidade Educativa, bem como nas visitas do Grupo de Acompanhamento da Ação Educativa - GAAE.

 Iniciamos o Caderno com o texto “Por uma Pedagogia da Educação Infantil: desafios e perspectivas para as professoras” de autoria da professora Ana Beatriz Cerisara, sobre a construção da Política e da Pedagogia para a Infância que não seja a antecipação do ensino fundamental, mas, sim, que tenha seu foco nas relações pedagógicas educativas, no cuidar e educar e no direito das crianças, que as considere como atores sociais.

Em “Contextos de Educação da Infância: parceria entre famílias e as instituições de Educação Infantil”, a professora Maria Letícia Nascimento nos instiga a estabelecer relações de parcerias com as famílias, tendo como pano de fundo que a infância é uma construção social, onde a relação entre o público e o privado, está sempre presente.

Por meio do artigo “Educação escolar e higienização da infância”, a professora Heloísa Helena Pimenta Rocha, nos faz rever quais são as práticas higienistas que ainda estão presentes em nossas práticas atuais e, conseqüentemente, como o corpo é trabalhado.

Para que possamos mudar essa perspectiva apresentada nos séculos passados, o trabalho com a arte é apresentado como uma  grande  possibilidade de transformação, por meio,  da arte  podemos pensar o mundo de forma integrada, unindo pensamento, sentimento, sensação e percepção, ou seja, a arte reclama o homem por inteiro, pois aquele que é tocado por ela é um ser diferente, como nos mostra a professora Ana Angélica Albano em “A arte como base epistemológica para uma Pedagogia da Infância”. 

 Ainda tendo a Arte como fundamento da Educação Infantil a professora Isabel A. Marques, em  “Corpo e dança na Educação Infantil”, nos convida  a pensar como estamos vivendo e sentindo a arte em nossas vidas, e que importância damos a ela. Nos instiga ainda a refletir sobre que danças nossas crianças têm dançado e que contato corporal estamos estimulando. 

Isso nos indica que temos várias dimensões humanas e que as Unidades Educacionais de Educação Infantil são espaços privilegiados de convivência, onde as crianças teriam a oportunidade de vivenciarem experiências que as fizessem sentir por inteiro, nas quais houvesse a valorização da ludicidade, do imaginário, do jogo, das relações interpessoais, do convívio com a natureza, da leitura de mundo e do letramento. Essa idéia se fortalece por meio de “A descoberta do mundo ou A experiência de lugar. Do Berço à Cidade”, da arquiteta Ana Beatriz Goulart de Faria, que nos convida a construir  novos espaços educativos, para além das Unidades Educacionais, considerando nossa cidade como uma Cidade Educadora.  

Encerramos nosso Caderno com o texto: “Um mergulho no letramento a partir da Educação Infantil”, da professora Suely Amaral Mello, que nos aponta que o papel da educação infantil é, em particular, o da possibilidade do mergulho no mundo da cultura e dos fazeres humanos. O mergulho no mundo da natureza e da cultura faz com que a criança aprenda a ser e a estar no mundo. Isso traz implicações muito mais culturais que biológicas. Assim, defende a recuperação de uma Unidade Educacional para a infância em que o letramento/alfabetização seja um dos elementos que a constitua, mas não o elemento essencial.

Esperamos que este Caderno Temático, como nos recomenda a professora Ana Lúcia Goulart de Faria, nos ajude a “familirizar com o estranho e estranhar o familiar”, para que  busquemos construir uma Pedagogia da Infância que garanta o direito de cada criança paulistana que freqüenta os CEIs e EMEIs, de expressar-se e de viver plenamente a sua infância, considerando suas características, diversidade cultural, etnia, gênero e sexualidade.

Sonia Larrubia Valverde

Diretora da Divisão de Orientação Técnica

de Educação Infantil
Por uma Pedagogia da Educação Infantil: tc "Por uma Pedagogia da Educação Infantil\: "
Desafios e Perspectivas para  as Professoras1
Ana Beatriz Cerisara2
Gostaria de iniciar minha fala agradecendo o convite para participar deste Congresso, pela oportunidade de compartilhar com pessoas e profissionais da Educação Infantil e, assim, ampliarmos a discussão em torno tanto da finalidade educativa das instituições de educação infantil como das profissionais que devem assumir o trabalho junto às crianças pequenas. Esta fala pretende fazer uma contextualização da problemática em torno do tema e indicar alguns dos desafios colocados para a área da Educação Infantil na direção da construção de uma Pedagogia da Educação Infantil. 

Gostaria ainda de dizer de onde eu falo. Ou seja, sou uma pedagoga e pesquisadora que trabalha na área de formação de professores para Educação Infantil há 20 anos, junto ao curso de Pedagogia, habilitação Educação Infantil, e na linha Educação e Infância do Programa de Pós-Graduação em Educação, que temos na Universidade Federal de Santa Catarina. Minha preocupação central, portanto, é a formação das professoras que atuam junto às crianças de 0 a 6 anos em creches e pré-escolas, hoje denominados Centros de Educação Infantil (CEIs), com ênfase nas instituições das redes públicas. Compreendo a Educação não como um serviço de satisfação ao cliente ou uma mercadoria comercializável, mas como um bem público e direito de todas as crianças independentemente da classe social, gênero, etnia. 

Falar sobre Educação Infantil hoje e, em especial, suas professoras exige que se destaquem tanto os avanços, quanto os retrocessos e impasses que a área vive, uma vez que esta Educação como direito da criança é recente no Brasil. 

As legislações recentes (Constituição de 88, LDB 96) trouxeram deliberações, sendo uma das mais significativas a inclusão das instituições de Educação Infantil no capítulo da Educação a partir da definição de sua função de “educar e cuidar  de forma indissociável e complementar as crianças de 0 a 6 anos”. Ou seja, faz parte da Educação básica, mas não tem como objetivo o “ensino” e, sim, a “educação” das crianças pequenas. Mais do que simples jogo de palavras, a escolha pelas palavras “educar e cuidar” estava relacionada à forma como creches e pré-escolas surgiram e se consolidaram no Brasil. 

Estou me referindo à perspectiva de “educação assistencial” presente nas creches e à perspectiva de “educação escolar” presente nas pré-escolas. Ou seja, a Educação Infantil proposta na década de 90 pelos documentos oficiais pretendia romper e superar estas duas tendências, ainda tão presentes no contexto das instituições de Educação Infantil, avançando em direção a uma proposta menos discriminadora, que viesse atender às especificidades que o trabalho com crianças de 0 a 6 anos exige na atual conjuntura social. Isso, sem que houvesse uma hierarquização do trabalho a ser realizado, seja pela faixa etária (0 a 3 anos ou 3 a 6 anos) ou ainda pelo tempo de atendimento na instituição (parcial ou integral), seja pelo nome dado à instituição (creches ou pré-escolas), seja profissional contratada para trabalhar com as crianças (atendentes/pagens ou professoras).

Esse encaminhamento se deve à defesa de uma perspectiva que acredita que “a creche não deve ser – como muito freqüentemente acontece hoje – o começo da marginalização e da perpetuação de um relacionamento subalterno da criança oriunda das classes trabalhadoras”. (Mantovani, 1999) Da mesma forma, acreditamos que a pré-escola não deve ser uma antecipação das séries iniciais do Ensino Fundamental. Nesse sentido, também defendemos que a professora que irá trabalhar com as crianças deve ter uma formação específica e diferenciada das professoras das séries iniciais do Ensino Fundamental.

A passagem das creches e pré-escolas para os sistemas de ensino tem trazido muitos impasses e desafios, dentre eles  o que diz respeito às diferentes concepções sobre o modelo pedagógico a ser adotado pelos CEIs. Consideramos esta questão das mais polêmicas, porque da sua resolução dependem muitos dos encaminhamentos em relação à finalidade educativa das instituições e à formação de suas profissionais.

Para efeito de reflexão, é possível dizer que há um embate entre dois modelos pedagógicos para o trabalho nos CEIs: o primeiro, que denominamos de concepção de educação assistencial, que nega qualquer intencionalidade educativa, e o segundo, que considera educacional apenas o modelo de escolarização do Ensino Fundamental. Este último acaba sendo visto como a única forma de as instituições de Educação Infantil estarem vinculadas à Educação. Nessa disputa entre isto ou aquilo, está oculta uma outra concepção: educativa, sim, mas não escolar. Ou seja, uma concepção que entende que a Educação Infantil tem uma intencionalidade educativa diferente das escolas de Ensino Fundamental, tal como elas se configuram atualmente. Explicando melhor:  

Enquanto a escola se coloca como espaço privilegiado para o domínio dos conhecimentos básicos, as instituições de Educação Infantil se põem sobretudo com fins de complementaridade à educação da família. Portanto, enquanto a escola tem como sujeito o aluno e como o objeto fundamental o ensino nas diferentes áreas por meio da aula; a creche e a pré-escola têm como objeto as relações educativas travadas no espaço de convívio coletivo, que tem como sujeito a criança de 0 a 6 anos de idade (ou até o momento que entra na escola)”. (Rocha,1999, p.62 )

Para melhor compreendermos a problemática colocada pela Pedagogia da Educação Infantil, é preciso entendê-la no contexto da discussão da Pedagogia como ciência da Educação, para a prática pedagógica a ser desenvolvida nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Essa Pedagogia tem por objetivo a aprendizagem por meio do domínio da leitura, escrita e do cálculo. Ou seja, o foco é no ensino, didática, conteúdos disciplinares, alunos. Esta Pedagogia, no entanto, não é adequada para pensarmos a educação das crianças com menos de 6 anos que freqüentam creches e pré-escolas. Isso porque a ênfase na Educação Infantil não deve estar colocada no ensino e, sim, na Educação; as crianças devem permanecer sendo tratadas como crianças e não como alunos; o foco não está nos processos ensino-aprendizagem e, sim, nas relações educativo-pedagógicas.

Um dos aspectos que merecem nossa atenção na construção da Pedagogia da Educação Infantil diz respeito à concepção de infância. Ou seja, a escola tradicionalmente tem trabalhado com uma concepção de infância homogênea, cuja delimitação tem sido feita pela imaturidade, pela falta em relação ao adulto. Na Educação Infantil – um tema multidisciplinar, objeto de diferentes campos disciplinares tal como a sociologia, a Antropologia, História, Psicologia – a infância tem que ser vista não apenas na sua dimensão biológica, mas como fato social, e que, por refletir as variações da cultura humana, é heterogênea. 

Nessa direção, se partimos da compreensão de que não há uma infância, mas infâncias, se não há um padrão único de ser criança, o trabalho a ser realizado com elas não pode ser definido a priori, de forma descontextualizada. Se há diferentes contextos e as crianças são diferentes entre si, nem melhores nem piores, apenas diferentes entre elas, entre elas e os adultos é preciso que a pedagogia a ser realizada também contemple as diversidades das crianças, de cada grupo de crianças nas suas competências, nas suas possibilidades.

Segundo Ferreira, este modelo teórico de uma criança universal, abstrata e indeterminada estava presente no paradigma psicopedagógico, fruto de concepções sociológicas tradicionais e normativas que entendiam a socialização como “ação exercida pelas gerações adultas sobre os que ainda não se encontram amadurecidas para a vida social” (Ferreira, p.11). Nessa perspectiva, a autora indica que vários mitos foram construídos sobre a infância, tiveram e ainda têm grande impacto sobre a prática pedagógica nas instituições de Educação Iinfantil. Segundo ela, é preciso desconstruir alguns dos grandes mitos da infância a partir da problematização das concepções tradicionais de socialização que os sustentam. São eles:

-
das crianças como seres em déficit, simples objetos passivos e meros receptáculos de uma ação de socialização;

-
da socialização como um processo vertical e unívoco, conduzido exclusivamente pelos adultos que o conduzem de acordo com objetivos claramente definidos e em prol da reprodução social;
-
 do brincar como ação natural e espontânea das crianças, credo único e emblema das atividades da infância;
-
 do grupo de pares como forma de organização heterônima e genuína e, como tal, um dado imediato, adquirido, de cuja suposta homogeneidade estão isentas relações sociais e desiguais. (Ferreira, 2002, p.11)

Do ponto de vista da Pedagogia, poderíamos dizer que é preciso romper com as “certezas”, construídas a partir dos referenciais da Psicologia do Desenvolvimento3, sobre quem e como são as crianças com ênfase especial nos modelos pedagógicos construídos a partir de teóricos da Psicologia. Este destaque em relação à Psicologia tem sua razão de ser, pois ela tem sido a ciência mais utilizada pelas educadoras para fundamentar o trabalho que fazem, seja pela perspectiva inatista, ambientalista ou construtivista. 

Como decorrência desse processo, pode-se dizer que até há bem pouco tempo as crianças eram vistas como tendo uma natureza infantil e não uma condição infantil o que permitiu que as crianças fossem descritas em etapas ou níveis de desenvolvimento pré-definidos por estas construções teóricas. Nessa perspectiva, destacava-se apenas o que a criança não tinha em relação ao adulto, considerado, então, o modelo a ser alcançado. Sendo assim, a criança já foi vista como tábula rasa, adulto em miniatura, futuro adulto. A ruptura com esses jeitos de ver as crianças exige uma mudança de atitude e o reconhecimento do nosso não saber sobre as crianças e seus modos de ser. Essa é uma das tarefas da Pedagogia da Educação Infantil.

Os estudos sobre a infância realizados pela Antropologia, História Social e Sociologia apontam para novas concepções de criança e de socialização. Dentre elas, vale destacar o paradigma emergente da Sociologia da Infância4, cujos pontos centrais dão suporte para o que temos chamado de Pedagogia de Educação Infantil. Segundo Montandon, para se construir um novo paradigma, os sociólogos da infância James e Prout destacam as seguintes  variáveis e proposições:

1-
A infância é uma construção social.

2-
A infância é variável e não pode ser inteiramente separada de outras   variáveis como classe social, o sexo ou o pertencimento étnico.

3-
As relações sociais das crianças e suas culturas devem ser estudadas em si.

4-
As crianças são e devem ser estudadas como atores na construção de sua vida social e da vida daqueles que as rodeiam.

5-
Os métodos etnográficos são particularmente úteis para o estudo da infância.

6-
A infância é um fenômeno no qual se encontra a “dupla hermenêutica”das ciências sociais evidenciadas por Giddens, ou seja, proclamar o novo paradigma no estudo da infância é se engajar num processo de reconstrução da criança e da sociedade”. (James e Prout, apud Montandon, 2001, p. 51)

Essas proposições são inspiradoras pois, segundo Ferreira, “mais do que ‘regresso ao actor’ é uma ‘descoberta do actor-criança’ que está em causa” (Ferreira, p.12). Para a Pedagogia da Educação Infantil, essa “desescolarização da sociologia da educação”, que trabalha com concepção de criança para além do aluno, é central na construção de práticas pedagógicas menos centradas nos pontos de vista dos adultos, uma vez que considera legítima a voz das crianças, além de considerá-las construtoras em conjunto destas práticas.

Tomando como referência os aportes teóricos acima destacados a construção de uma Pedagogia da Educação Infantil no contexto das instituições tem trazido muitos impasses, desafios e problemas. Vou destacar apenas alguns deles com dois objetivos: dar visibilidade aos mesmos e incentivar o debate:

1.
Convivem no trabalho junto às crianças profissionais com distintos níveis de escolaridade, um grande contingente de profissionais leigas. Nesse convívio, em geral, se estabelecem relações hierárquicas, em que as práticas relacionadas ao corpo da criança e aos seus cuidados são discriminadas, levando à separação entre o corpo  e a mente da criança, entre o educar e o cuidar;

2.
A predominância da presença feminina no exercício da profissão tem historicamente associado as atividades do magistério infantil ao papel sexual reprodutivo assumido em nossa sociedade pela mulher, o que tem redundado em uma desvalorização e  esvaziamento do conteúdo profissional da carreira. Além disso, a presença de mulheres – e a platéia formada por vocês é um exemplo disso –  e a conseqüente contaminação dos papéis de mulher, mãe, professora tem sido encarada como “problema”, ao ser interpretada apenas como ambigüidade entre a função materna e a função docente e não como o fazem os italianos (Ongari e Molina 1992 apud Ávila, 2002), que defendem a idéia de que o que está em jogo é a “dupla presença” e a “dupla experiência” dela, decorrentes como recursos do ponto de vista profissional; 

3.
O treinamento em serviço, quando é oferecido, é feito de forma descontinuada, pontual e segmentada, segundo uma racionalidade técnica que desconsidera todos os saberes advindos das vivências das professoras; ou seja, se palestras, cursos, debates são fundamentais para a formação, também devem ser previstas situações que partam dos problemas levantados pelas próprias profissionais a partir dos problemas por elas enfrentados no cotidiano, para tomá-los como ponto de partida da formação;

4.
As condições objetivas de trabalho, além de não prever articulação entre formação e carreira e salários das professoras, não permitem tempo em sua carga de trabalho para que as professoras estudem, se reunam para discutir, fazer planejamento e registro do trabalho, entre outras atividades. O salário, com raras exceções, está longe de oferecer condições para uma vida digna das professoras, que dirá possibilitar uma vida rica em experiências culturais, profissionais e pessoais. Além disso, os equipamentos não são adequados a esse redimensionamento da Educação Infantil, sendo a organização do tempo e do espaço inadequados para o desenvolvimento de práticas educativas que contemplem as crianças e suas culturas infantis;

5.
No contexto das instituições de Educação Infantil, ainda se constata uma separação entre o educar e o cuidar que tem que ser questionada. Ou seja, o que parecia na década de 90 como solução para a área hoje pode e precisa ser questionado. Em outras palavras, dizer que o objetivo da Educação Iinfantil é educar e cuidar de forma indissociável tem referenciado que tipo de práticas junto às crianças pequenas? É possível dizer que este objetivo fez avançar a compreensão do caráter educativo destas instituições? A que preço? O que significar cuidar? Até onde vai a educação e o cuidado? Onde começa um e outro? Será que educar já não contempla o cuidar? Se o cuidado faz parte da vida humana e é constitutivo de todas as relações entre seres humanos, será que é necessário utilizá-lo na Educação Infantil? Que benefícios e que prejuízos a expressão “educar e cuidar de forma indissociável” têm trazido para o trabalho com as crianças? 5 

6.
O que se faz com as crianças tanto nas instituições de Educação Iinfantil particulares quanto nas instituições públicas deve ser questionado cada qual pelos seus respectivos equívocos com vistas à construção de uma educação democrática e justa para todas as crianças; 

7.
A prática pedagógica das professoras de Educação Iinfantil deve ter como norte princípios éticos a serem respeitados no trabalho com as crianças. O que pode e o que não pode ser feito com as crianças? A partir do que devem ser definidos? O que as crianças podem ou não fazer, dizer, sentir nas instituições de Educação Infantil? Do meu ponto de vista, para superarmos perspectivas adultocêntricas e termos as crianças como sujeitos de direito como foco, sugiro que os direitos fundamentais das crianças tal como configurados no caderno do MEC – “Critérios para um atendimento em creches que respeita os direitos fundamentais das crianças “ – sejam tomados como base para elaboração destes princípios.

Ao dar destaque aos aspectos anteriormente mencionados relativos às condições em que instituições de Educação Infantil e suas profissionais se encontram, não estou propondo que cruzemos os braços e esperemos que as determinações legais de repente, como num passe de mágica, sejam cumpridas. Não podemos nos dar a esse luxo porque as crianças estão lá nas instituições e não vão deixar de ser crianças para esperar que estejamos prontos para educá-las em  nossas instituições.

A defesa da profissionalização das professoras de Educação Infantil é tão urgente quanto a redefinição da função das instituições de Educação Infantil e está relacionada à concepção de que todas as crianças de 0 a 6 anos, sejam elas pobres e ricas, brancas, negras e indígenas, estrangeiras e brasileiras, entre outras, têm direito a uma educação infantil que garanta o direito à infância e a melhores condições de vida. 

O que vem sendo realizado nas instituições de Educação Infantil precisa ser revisto e reavaliado à luz da Pedagogia da Educação Infantil (Rocha, 1999), no sentido da construção de um trabalho junto às crianças de 0 a 6 anos, que, apesar de ser formalmente estruturado, pretende garantir a elas viver plenamente a sua infância sem imposição de práticas ritualísticas inflexíveis, tais como se cristalizam nas rotinas domésticas, escolares ou hospitalares. O que reivindicamos é o espaço para a vida, para a vivência dos afetos – alegrias e tristezas – para as relações entre coetâneos e não coetâneos, para os conflitos e encontros, para a ampliação do repertório vivencial e cultural das crianças a partir de um compromisso dos adultos, que se responsabilizam por organizar o estar das crianças em instituições educativas que lhes permitam construir sentimentos de respeito, troca, compreensão, alegria, apoio, amor, confiança, solidariedade, entre tantos outros. Que lhes ajudem a acreditar em si mesmos e no seu direito de viver de forma digna e prazerosa. 
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Para refletir com a Comunidade Educativa

1.
Considerando as tendências que ainda caracterizam as unidades educacionaais públicas de Educação Infantil – educação assistencial e educação escolar – como podemos pensar na construção de uma Pedagogia da Educação Infantil que vise romper e superar essas tendências?
2.
Ana Beatriz Cerisara discute a construção de uma Pedagogia da Educação Infantil fundamentada em outras ciências, que proponham uma concepção de criança como protagonista na construção de sua vida social. A partir dessa concepção, quais considerações e reflexões podemos fazer acerca das etapas ou níveis de desenvolvimento focados pela Psicologia?

_________________________________________________
Contextos de Educação da Infância: tc "Contextos de Educação da Infância\: "
Parceria entre famílias e instituições de Educação Infantil1
Maria Letícia Nascimento2
Pensar sobre as relações entre famílias e instituições de Educação Infantil parece ser imprescindível para um questionamento sobre as tênues fronteiras entre os campos do público e do privado na educação das crianças pequenas. Para colocar em discussão essas relações e seus efeitos sobre as crianças, vou apresentar recente pesquisa que realizei, na qual busquei elementos que indicassem a constituição de um “eu”, numa creche pública específica, a partir do entrecruzamento dos pontos de vista das crianças, dos pais e dos educadores, partindo do pressuposto que a percepção de si é fundamento da condição de sujeito de direitos. 

Esse é o primeiro ponto que vou abordar: o lugar central que as crianças ocupam atualmente, como protagonistas de suas vidas, a partir de estudos propostos pela Sociologia da Infância, idéia presente na legislação. Essa concepção, entretanto, tem como contexto as mudanças significativas em relação aos valores e costumes nas relações familiares, em grande parte demandas de uma sociedade competitiva e desordenada como a que vivemos nos grandes centros urbanos, segunda parte do texto. Por fim, vou focalizar a parceria entre famílias e instituições de Educação Infantil, apresentando uma breve descrição de como se configuram as relações sociais e a tendência  ao predomínio da segunda sobre a primeira. 

O lugar da criança

A inserção da criança num mundo organizado pela cultura é realizada por intermédio dos adultos próximos, que definem regras de convivência, o que é denominado de processo de socialização e implica necessariamente na regulação das condições coletivas de existência. A ruptura com a concepção tradicional de socialização, na qual prevalecia uma concepção de criança passiva, incompleta em relação ao adulto, fez emergir a concepção de infância como categoria construída historicamente, fruto da dinâmica das relações sociais, nas quais a criança exerce um papel ativo, de ator social, com características próprias do contexto onde se insere. A infância deixou, então, de ser percebida como realidade conhecida por todos para ser compreendida como grupo específico que produz e reproduz a vida social (PINTO, 1999). Reconhece-se, portanto, a criança como pessoa em desenvolvimento, protagonista de sua própria vida, agente e produto da  vida social. Esse reconhecimento está presente na Constituição de 1988; na Convenção dos Direitos da Criança, do final de 1989 (Decreto 99.710, nov./1990); no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, jul./1990); na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9394/96; nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Parecer CEB n° 022/98); no Plano Nacional de Educação (PNE, Lei 10.172, jan./2001).

De acordo com essa interpretação, as crianças participam da (re)produção cultural não como indivíduos isolados, mas na interação com os outros, como afirma Corsaro (1997). Segundo ele, os mundos culturais dos adultos e das crianças influenciam-se de muitas maneiras: se, por um lado, as crianças reagem à cultura do adulto, tentando dar-lhe sentido e freqüentemente resistindo a ela, por outro, retiram de sua experiência familiar o modo como tratar os pares. Afirma ainda que alguns aspectos da cultura entre parceiros vão afetar a forma pela qual as crianças interagem com os pais e com outros adultos. 

A partir dessa perspectiva, o processo de socialização deixa de ser uma questão de adaptação e internalização de valores, crenças e normas, para tornar-se apropriação, reinvenção e reprodução da cultura, realizada por meio “da atividade em comum – na qual as crianças negociam, partilham e criam culturas com adultos e com outras crianças”. (1997:18, tradução minha)

Compreender o novo conceito, entretanto, remete a outras transformações da sociedade contemporânea. 

Tempos de Mudança 

A partir da segunda da metade do século XX, ocorreram mudanças significativas nas práticas sociais voltadas às crianças, em função da crescente afirmação da família nuclear urbana, da participação feminina no mercado de trabalho, e o aumento de lares monoparentais, nos quais a mulher assume o papel de provedora da casa; a redução do número de filhos, o que significa, do ponto de vista das crianças, em muitos casos, menos irmãos, e os efeitos dessa experiência no crescimento individual; variadas configurações familiares; a ampliação progressiva da rede de Educação Infantil, pública e privada, ainda que não atenda à demanda; o acesso quase irrestrito aos meios de comunicação, notadamente a televisão; a oferta de inúmeras atividades complementares à escola, como cursos de esportes ou línguas, por exemplo; a criação de locais específicos para as crianças brincarem, as brinquedotecas; dentre outros. 

Nos grandes centros urbanos, os adultos, pressionados pelas demandas sócio-econômicas, tendem a buscar, cada vez mais acentuadamente, espaços complementares de educação para as crianças, na medida em que têm pouco tempo livre para elas, seja em função dos compromissos assumidos fora de casa, ou mesmo do trabalho doméstico. Montagner (1993) argumenta que as condições da vida moderna criam crianças-objeto, envolvidas no ritmo dos pais, que na maior parte das vezes não têm tempo para relacionarem-se com elas. Observa-se a predominância dos afazeres do adulto sobre os da criança.

As crianças, por sua vez, deixam cada vez mais de conviver no espaço privado, ou seja, de se relacionarem com irmãos, primos, vizinhos próximos de idade semelhante, para ocuparem cada vez mais o espaço público das instituições externas às famílias e lá estabelecerem os contatos afetivo-sociais cotidianos. Vale dizer que os “amigos” são aqueles com quem convivem nas instituições de Educação Infantil, sendo que, na maior parte das vezes, os contatos são realizados somente naquele lugar. Num universo de poucos filhos e grandes distâncias entre as casas de parentes próximos, a brincadeira, em casa, fica restrita, ou seja, pode ser compartilhada com os adultos ou de modo solitário. 

Os desencontros entre adultos e crianças na vida contemporânea são sintetizados pelo sociólogo dinamarquês Jens Qvortrup (1995; 2002), em sete paradoxos:

(1)
as crianças são desejadas e queridas, mas, nas sociedades industriais, estão diminuindo em relação à população; 

(2)
as crianças são supostas beneficiárias de estar com seus pais, mas as crianças e os pais vivem mais e mais distantes, em suas vidas diárias; 

(3) a espontaneidade das crianças é apreciada normativa e cientificamente, mas suas vidas são mais e mais controladas; 

(4) apesar de nosso desejo declarado de dar prioridade às crianças, a maioria de nossas decisões econômicas e políticas é tomada sem consideração para com a infância; 

(5) ideologicamente, a responsabilidade principal para com as crianças é atribuída aos pais, mas, nas sociedades modernas, as condições dos pais para cumprir este papel tornaram-se mais difíceis; 

(6) os adultos concordam que às crianças deve ser dado o melhor começo de vida, mas as crianças pertencem aos segmentos menos favorecidos da sociedade3; 

(7) muitas crianças estão em situação difícil, mesmo que nossas sociedades tenham se tornado mais favorecidas e saibam mais sobre as crianças do que antes. (2002, p.3, tradução minha) 

Ainda que não esgotem o tema, os paradoxos de Qvortrup destacam práticas sociais contraditórias entre adultos e crianças. Ao mesmo tempo em que as relações entre as crianças e suas famílias podem ser distintas – sobretudo porque são fundamentadas em hábitos culturais e sociais, constituídos em condições de vida singulares, do ponto de vista econômico, geográfico ou cultural, ou seja, o modo de vida de uma família, seus valores, crenças e escolhas ou as interações estabelecidas entre seus componentes, vai interferir na maneira como interpreta o mundo e educa seus filhos – família e instituição de educação infantil estabelecem “redes de interdependência estruturadas por formas de relações sociais específicas” (LAHIRE, 1997:19). A passagem das crianças pelas instituições educacionais vai ser “resultado de uma maior ou menor contradição, do grau mais ou menos elevado de dissonância ou consonância das formas de relações sociais de uma rede de interdependência a outra” (Ibid.). 

Nesse sentido, ainda que a diversidade possa provocar oportunidades de socialização variadas, na medida em que permite à criança ocupar lugares diferentes e experimentar interações com parceiros com experiências diversas, pode também criar situações de contradição entre as orientações de uma e de outra instituição. Além disso, ainda que as crianças sejam agentes na produção de rotinas culturais com os adultos, freqüentemente ocupam posições subordinadas a eles e são expostas a muito mais informações culturais do que podem processar e entender (CORSARO,1997). Se as primeiras imagens de si são dadas pelo outro, adulto de referência, e se as rotinas culturais são mediadas pelos pais, inclusive as decisões sobre suas primeiras interações com outras crianças, a partir do momento em que as crianças começam a freqüentar instituições de Educação Infantil, as experiências vividas fora de casa vão constituir mais uma referência para elas. Serão outros adultos, mas, principalmente, outras crianças, com as quais vão conviver cotidianamente, ao longo de muitas horas, que vão oferecer elementos para a constituição de uma singularidade. 

Montagner (1993) afirma que as crianças são inseridas em ritmos externos a elas, na relação com os pais, assim como na instituição educativa que freqüentam, e que tais ritmos podem comprometer seu papel como agentes do próprio desenvolvimento.

Família e instituição de Educação Infantil: parceria entre contextos de educação da criança pequena

As relações entre famílias e creche, observadas na pesquisa, tendem ao predomínio da segunda sobre a primeira como lugar da criança. Isso porquê, independentemente da situação sócioeconômica, os depoimentos das famílias e das educadoras revelam que a creche é o espaço onde as crianças têm uma maior atenção dos adultos e uma maior possibilidade de convívio com outras crianças, onde passam a maior parte de seus dias. De maneira geral, as famílias parecem apropriar-se daquilo que as crianças aprendem na creche, do repertório de músicas, jogos, brincadeiras e atividades desenvolvidas, que vão alimentar sua própria convivência com suas crianças.

Parece haver uma grande confiança depositada, pelos pais, no trabalho lá realizado. A confiança é tão ampla que permite que alguns pais pouco procurem as educadoras para saber do cotidiano dos filhos, como parecem evidenciar algumas falas dos pais e das mães entrevistadas. 

Essa constatação remete à idéia de convergência entre relações sociais específicas estabelecidas entre família e creche: os depoimentos da equipe da creche e os das educadoras parecem indicar que há abertura para a participação dos pais, contanto que não interfira na construção de vínculos de cada criança. Entretanto, há pouco contato dos pais com as educadoras, no cotidiano. Uma possível explicação seria a confiança quase irrestrita aos procedimentos e atividades propostos pela creche. Em outras palavras, os pais estariam tranqüilos porque as crianças gostam de ir para lá e não apresentam problemas de saúde ou machucados, por exemplo. Embora a não ocorrência de problemas desse tipo represente um bom indicador do trabalho da creche, não revela outros dados, ou seja, o teor das propostas desenvolvidas ou a convergência entre o que esperam de suas crianças e o que é realizado na creche, do ponto de vista das ações e dos valores, não é explicitado. 

Poder-se-ia argumentar, ainda, que não há tempo, na vida dos grandes centros urbanos, para uma atenção maior dos pais ao que ocorre na instituição e que, caso alguma coisa não corresse bem, isso seria evidenciado, de uma maneira ou de outra. Essa argumentação, entretanto, soa como falácia, na medida em que se compreende a educação das crianças pequenas como uma parceria, termo que designa “reunião de pessoas para um fim de interesse comum4”, e não a delegação, a uma instituição, daquilo que deveria ser compartilhado pelas duas, ressaltando-se que a família é a primeira instância de responsabilidade sobre suas crianças, desde o século XVIII. 

Uma outra questão que se coloca é a própria idealização da creche, considerada como modelo ou “bem falada”, de maneira geral, de onde deriva a possibilidade de despreocupação em relação ao acompanhamento do trabalho. 

Por outro lado, a creche afirma que sempre privilegiou a participação da família, resguardado o espaço para que as crianças estabeleçam outras relações, com os pares e com os educadores, principalmente porque a parceria com os pais pode promover ações, sugeridas por eles ou a partir de preocupações explicitadas por eles. Nessa perspectiva, a participação efetiva dos pais no acompanhamento das propostas da creche seria mais um aspecto da qualidade de seu atendimento.

Do ponto de vista da qualidade, creio necessário discutir um pouco o conceito e, então, refletir sobre a expectativa dos pais. Qualidade parece ser um dos termos mais utilizados na atualidade e muitos indicadores têm sido destacados para avaliá-la em diferentes setores. Moss (2002) afirma que “qualidade não é uma palavra neutra. É um conceito construído socialmente.”(p.23), o que equivale a dizer que são os valores subjetivos e os contextos que definem qualidade, mais do que um padrão objetivo, definido e universal, que possa medi-la em qualquer circunstância. Nesse sentido, propõe que o conceito de qualidade seja substituído pelo de “criar significado”, que “pressupõe que o significado do trabalho pedagógico, e seu valor, estão sempre sujeitos a interpretações” (p.24). 

O que parece mais interessante no texto de Moss é o fato de propor que o trabalho pedagógico da instituição possa ser discutido, confrontado e avaliado a partir da produção e do registro do que as crianças estão fazendo, o que denomina “documentação pedagógica”. De acordo com ele, ao invés de depender de uma medida padronizada de qualidade, como no discurso da qualidade, a documentação pedagógica nos permite assumir a responsabilidade de criar nossos próprios significados e chegar às nossas próprias avaliações sobre o que está acontecendo, mas sempre no contexto da relação com os outros. (p. 24)

Essa proposição parece muito próxima à desenvolvida pela creche em questão: a autoria, o trabalho com a diversidade, a documentação, a memória da creche, conforme os depoimentos da equipe. 

Entretanto, se os pais não compartilham, se não acompanham, se não se posicionam criticamente, em função da confiança depositada, o projeto tende a seguir uma só direção: a da instituição de Educação Infantil, o que pode desequilibrar o projeto em andamento. Além disso, a explicitação das concepções de educação da criança pequena, de expectativas e valores por parte dos pais poderia contribuir para a criação de significado da creche, referendando, assim, a parceria e ampliando a qualidade. 

Para concluir

O estudo revela que são mesmo tênues as fronteiras entre os campos do público e do privado na educação das crianças pequenas. Se a creche espera dos pais uma parceria efetiva, essa não se concretiza. A absorção das atividades oferecidas às crianças como alternativa para o convívio em casa, a pouca participação dos pais no acompanhamento das propostas da creche, delegando à instituição quase que toda a responsabilidade pelo processo educacional de suas crianças, constituem procedimentos que não estabelecem a crítica, que possibilita a dinâmica das relações. Embora pareça haver convergência nas relações sociais estabelecidas, a idéia de parceria parece comprometida. 
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Para refletir com a Comunidade Educativa.

1.
Que espaços e modelos as instituições propõem para que as famílias, efetivamente, participem do cotidiano dos seus filhos?
2.
Reunião com as famílias: o que é, para que e para quem? Em que horários?

3.
O que é parceria? Participação? Em que proporções? Como é garantida a proporcionalidade qualitativa entre profissionais da Unidade Educativa, famílias e população?

4.
Como flexibilizar o “poder institucional” e reestruturar o funcionamento das Unidades Educacionais em prol de uma comunidade real?

5.
Como fortalecer as parcerias entre U.E.s, as Coordenadorias e as famílias na perspectiva de “pensar juntos” a organização das ações cotidianas?
Educação escolar e higienização da infânciatc "Educação escolar e higienização da infância"
Heloísa Helena Pimenta Rocha*
“Educação vale mais que as leis, é o moto desta época.

A persuasão substituindo a imposição”. (Paula Souza)
Eliminar atitudes viciosas e inculcar hábitos salutares, desde a mais tenra idade. Criar um sistema fundamental de hábitos higiênicos, capaz de dominar, inconscientemente, toda a existência das crianças. Modelar, enfim, a natureza infantil pela aquisição de hábitos que resguardassem a infância da debilidade e das moléstias. Eis as tarefas de que se deveria incumbir a escola primária, no contexto da reforma que redefiniu o eixo da política sanitária paulista, na década de 1920. Tarefas que, aliás, pareciam ser reconhecidas como do âmbito específico da instituição escolar. Não é demais lembrar, nesse sentido, que, concebida como cenário privilegiado de um conjunto de práticas voltadas para o disciplinamento da infância, a escola  vem sendo, recorrentemente, chamada a oferecer sua  poderosa colaboração para o sucesso de campanhas que visam o combate de endemias e epidemias, como também para a difusão de meios de prevenção e preservação da saúde. Campanhas essas pautadas em representações sobre a saúde, a doença, a infância e, ao mesmo tempo, em uma inabalável crença no poder modelador da educação e da escola.

Intentando dar conta das representações sobre a infância produzidas pelos médicos-higienistas paulistas e das práticas por meio das quais procuraram intervir sobre os corpos e as mentes das crianças, este artigo1 analisa o modelo de educação sanitária formulado no bojo da campanha de regeneração física, intelectual e moral a que se lançou o Instituto de Hygiene de São Paulo, instituição criada em conformidade com os moldes norte-americanos de abordagem dos problemas de saúde pública, caracterizados pela centralidade conferida à formação da consciência sanitária do indivíduo na prevenção das doenças. Para tanto, toma como fontes documentos produzidos no âmbito do Departamento de Higiene Escolar do Instituto, examinando, mais especificamente, a tese de doutoramento apresentada pelo dr. Antonio de Almeida Junior à Faculdade de Medicina e Cirurgia, em 1922, intitulada O saneamento pela educação, na qual podem ser identificadas as linhas-mestras que orientaram as iniciativas encetadas por essa instituição no sentido de legitimar a educação sanitária como instrumento de higienização da população.

“A era da higiene”

A criação do Instituto de Hygiene, atual Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, resultou de um acordo entre o Governo do Estado de São Paulo e a Junta Internacional de Saúde da Fundação Rockefeller, em 1918, tendo em vista o provimento da cadeira de Higiene da Faculdade de Medicina e Cirurgia de São Paulo. Comprometido com o ensino científico da higiene e a preparação de técnicos para o provimento dos cargos de saúde pública, o Instituto foi oficializado em 1924 – pela Lei n° 2.018, que definiu as suas atribuições e competências –, passando por sucessivas alterações estruturais, que foram consolidando a sua autonomia.

No período de 1922-1927,2 essa instituição passou a assumir um lugar de destaque na formulação da política sanitária estadual, participando, de forma decisiva, da produção de um discurso científico sobre as questões urbanas e da elaboração de estratégias de intervenção que, tendo como objetivo central a formação da consciência sanitária, colocavam a educação sanitária em primeiro plano, deslocando a ênfase dos já conhecidos métodos de policiamento sanitário para modernos métodos de persuasão.3 Deslocamento esse que não correspondeu ao abandono das práticas policialescas, as quais passariam a se revestir de uma nova roupagem. 

Nesse momento, em que o discurso higienista passa a se articular em torno do binômio educação e saúde, o Instituto de Hygiene se constituiu também num espaço importante na articulação de estratégias voltadas para a veiculação da mensagem da higiene no universo escolar, quer pela sua atuação na formação profissional dos professores primários, quer pela formação de agentes de saúde pública, quer, ainda, pela produção de impressos destinados, dentre outros, às crianças das escolas primárias e seus mestres. É no bojo dessas iniciativas que se pode compreender a organização do Departamento de Higiene Escolar, em 1922, sob a direção do dr. Antonio de Almeida Junior, lente de Biologia e Higiene da Escola Normal do Braz e assistente pensionado do Instituto. A análise da sua tese de doutoramento, intitulada O saneamento pela educação, elaborada no Instituto de Hygiene e apresentada à Faculdade de Medicina, em 1922, oferece importantes elementos para a compreensão das representações sobre a infância que perpassaram as propostas de educação sanitária elaboradas por essa instituição.

Postulando a necessidade da aproximação entre educação e higiene, o dr. Almeida Junior procura construir, em seu trabalho, a idéia do amplo reconhecimento da importância da higiene no enfrentamento dos problemas sanitários:
Estamos, agora, na éra da hygiene. Cimenta-se, no espirito dos que observam e investigam a convicção de que o futuro humano depende, preponderantemente, da obediencia ás normas sanitarias, por parte das sucessivas gerações; e que a incuria e o menoscabo, no tocante á hygiene, tem sido e está sendo de consequencias funestas. (Almeida Junior, 1922, p. 29)

A obediência do indivíduo aos ditames da higiene configura-se como a fórmula que se apresenta ao espírito daqueles que observam e investigam os problemas gerados pelo rápido crescimento das cidades e pelas condutas desregradas da população. Estancar a torrente mórbida, a grande ameaça que pairava sobre a sociedade, era o desafio diante do qual se colocavam os médicos-higienistas. Desafio esse cujo enfrentamento exigia um programa de disciplinamento da população, o qual deveria se fundamentar na articulação entre higiene e moral: “Comprehende-se que não basta sanear o ambiente. O homem alheio á hygiene é o maior viveiro de germens pathogenicos, e o mais activo popularisador de molestias. Só elle mesmo, pela sua propria vontade, aquecida pela educação moral e orientada pela instrucção hygienica, poderá estancar a fonte morbigena” (p. 11).

Concebendo os problemas sanitários como problemas de ordem educativa, cuja solução passava pela inculcação de modos de viver calcados nos parâmetros da ciência, o dr. Almeida Junior defende a necessidade de buscar o concurso da escola primária na importante causa do saneamento do Brasil. Fator essencial na formação moral e intelectual do povo, a escola primária é vista como a instituição a cuja força e poder deveriam recorrer os higienistas. Assim, 

Mais uma vez, portanto, se appella para a escola. Reconhece-se que á ameaça de um grande mal, tão tristemente prenunciado, temos que oppor a barreira da grande força da escola primaria. Agindo em massa, lenta e continuamente, graças á sua universalidade e obrigatoriedade, é ella susceptivel de alcançar a todos, no tempo e no espaço”. (p. 33)

Diante dessas afirmações, caberia indagar: em que residiria o enorme poder dessa instituição? Como se justificariam os intentos de alçá-la ao lugar de eixo da educação sanitária? Essas questões põem em relevo o elemento central sobre o qual se alicerça a tese do dr. Almeida Junior, aquele sobre o qual repousam desde as justificativas para o apelo à escola por parte dos médicos higienistas até os fundamentos para a escolha dos métodos, procedimentos e recursos a adotar na educação sanitária – a teoria do hábito, fundada no suposto da plasticidade infantil. Assim, o precioso concurso da escola primária não poderia ser dispensado na medida em que:

Sua acção se exerce sobre o cerebro infantil ainda plastico, virgem de  defeitos, e póde, por isso, afeiçoar-lhe a estructura mental, oriental-o, e incutir-lhe um systema duradouro de habitos. Ella só é capaz. Armada a autoridade que a sua propria essencia lhe dá, guiada pelo espirito do mestre, em que se alliam o saber e o methodo, a intelligencia e o coração, nenhum outro apparelho existe, nem existirá, cuja acção se lhe possa comparar. Sómente ella é efficaz. Porque, em seu rumo, não encara este ou aquelle problema da hygiene, mas todos; não faz prophylaxia desta ou daquela molestia, mas de todas; não se endereça a esta ou aquella classe, mas á universalidade social. (p. 33)

Leitor de Gustave Le Bon,4 Maudsley,5 William James6 e Herbert Spencer,7 o dr. Almeida Junior derivaria a sua proposta de educação sanitária da concepção de educação como arte de formar hábitos. Concepção que justificaria tanto a apropriação da infância como objeto privilegiado de intervenção, quanto o papel central atribuído à escola primária na educação sanitária.8
Assim, diante da questão: “a quem endereçar a educação? Ao adulto ou á creança?”, não parecia pairar nenhuma dúvida de que “só a creança é realmente educavel” (p.19) e de que, nesse sentido, todo esforço educativo deveria privilegiar a infância, reservando-se, para a idade adulta, a instrução, vista como possibilidade de reforçar alguns hábitos. Reportando-se à analogia spenceriana entre o sistema nervoso e o curso da água sobre uma superfície lisa, indaga: “Que ondas haveria, capazes de esculpir um sulco profundo e duradouro no systema nervoso do adulto, cuja plasticidade se exgotou atravez da infancia e da adolescencia, e cuja permeabilidade se obstruio, por tantas e tão variadas correntes anteriores?” (p. 26). E sentencia: 

A época de maior capacidade para a acquisição de habitos é, pois, a infancia. Á medida que o individuo se approxima da idade adulta ou nella caminha, maior resistencia offerece ás novidades. A excitação nervosa póde impressionar os centros cerebraes: mas a impressão, por funda que seja, é transitoria. (...) Dahi a necessidade de fazer-se a educação tão cedo quanto possivel. Toda a espera é nociva. Alem da plasticidade, que se vai esmorecendo, uma infinidade de impressões indesejaveis vêm continuamente occupar logar, no cerebro, e obstruil-o. (p.26-7)

O contraste entre a infância e a idade adulta, por meio do qual a idade adulta é representada pelo progressivo enrijecimento, em contraposição à plasticidade infantil, oferece importantes elementos para a compreensão da noção de hábito e do seu papel na obra de modelagem da infância, que deveria se configurar no objetivo central da educação sanitária:

É possivel, na idade adulta, a acquisição e o desenvolvimento de habitos isolados. (...) Mas o que é difficilimo, para não dizer irrealizavel, nessa epoca, é a creação de um systema fundamental de habitos, dominando a existencia inteira, a toda a hora, em todas as opportunidades, sob todos os pretextos, inconscientemente, sem o menor esforço, como devem e precisam ser os habitos hygienicos. Estes, para sua efficacia, terão de formar um complexo cerrado, sem ponto vulneravel, e hão de calar tão fundamente no espirito e na actividade, que passem a constituir, não a “segunda natureza”, como os demais habitos, mas a natureza mesma do individuo. (p. 27)

Como um anjo da guarda invisível e silencioso, o sistema de hábitos que se pretendia instaurar não deveria se restringir a um ou outro hábito isolado, nem tampouco deveria se limitar a configurar uma segunda natureza. Encerrando a criança em um complexo cerrado, sem ponto vulnerável, capaz de dominar-lhe a existência inteira e de agir inconscientemente, tal sistema deveria se constituir na própria natureza da criança. A garantia da sua eficácia estribava-se na maleabilidade e plasticidade infantis:

Modelamento assim, tão accentuado e tão vultuoso, só se obtem na plasticidade ceracea do systema nervoso infantil. Porque, pois, esperar a idade adulta? Porque não barrar o individuo, em seu transito pela meninice, e não organizar-lhe, nessa phase da vida, a estructura mental, sob o ponto de vista hygienico, municiando-lhe a actividade de habitos que, como um circulo de ferro, o protejam contra a debilidade e a molestia? Não cremos que aos responsaveis pelo bem collectivo sejam extranhos estes conceitos. O que, porem, não se negará, é que elles estão longe ainda da applicação que merecem. (p. 27)

Diante dessa extraordinária possibilidade de modelamento oferecida pela maleabilidade da infância, o dr. Almeida Junior indagaria: como admitir que a escola primária continuasse a responder pelo silêncio aos apelos dos higienistas? Como admitir que, dotada de tamanho poder, ela continuasse arraigada a velhas concepções e limitada na sua atuação, em função de inadequados programas, obsoletos métodos e processos de ensino e da insuficiente formação de professores? Como admitir, enfim, que a sua contribuição para a obra de regeneração da população fosse praticamente nula?
Calcada em representações da infância que identificam a matéria plástica, permeável, virgem de  defeitos e de impressões indesejáveis, a proposta do dr. Almeida Junior apela, pois, para a materialização da era da higiene na organização da escola primária paulista: “Tivemos, na escola primaria, a éra da leitura analytica, a da calligraphia vertical, a do desenho do natural, a da musica analytica, a do escotismo, todas as grandes linhas, emfim, que caracterisam o ensino paulista e lhe dão, no referente á technica, incontestavel superioridade. Que chegue agora a vez da hygiene” (p. 42).

Tal proposta exigia, evidentemente, uma revolução copernicana nos métodos e processos de ensino e na formação dos professores. Revolução que, deslocando os métodos de ensino da lição teórica, das regras e conselhos, possibilitasse a fixação de um conjunto de hábitos voltados para a  preservação da saúde individual e coletiva. Reclamando para o ensino da higiene as vantagens do que denomina de learning by doing, afirmaria o autor:

O “conselho” é a base do ensino. No entretanto, nenhum assumpto merece mais do que a hygiene os favores da methodologia. Nenhum precisa tanto do “ensino activo”, pelo qual a creança investiga, descobre, critica e faz. A educação hygienica, bem entendida, é um conjuncto de habitos, convergindo todos para a defeza da saude individual ou collectiva. E não se adquirem habitos pela audição, pela leitura ou pela copia de preceitos. Os habitos resultam da permeabilidade das vias nervosas. É a acção que os géra. É a actividade continuada que os aperfeiçoa e os fixa. (p. 45)

As novas feições que se pretendia dar à educação sanitária, mais coerentes com os objetivos de inculcação de hábitos, tinham por base a afirmação do primado da Psicologia na discussão das questões pedagógicas. Distinguindo a pedagogia do bom senso e procurando conferir-lhe caráter de cientificidade, o autor invoca a Psicologia como ciência capaz de ensinar sobre a natureza da criança e, por essa via, de responder às questões que dizem respeito às formas de ensinar, evitando os maus hábitos e inculcando os bons.

A pedagogia não é o “bom senso” espesso e vulgar, applicado ao ensino. O bom senso suppõe apenas a posse dos conhecimentos que constituem o cabedal indifferente de toda a gente; e com esse cabedal a pedagogia não se contenta. Ella exige a sciencia da natureza infantil, do modo pelo qual desabrocha e se desenvolve o espirito da creança, e, assim armada, investiga os meios educativos mais sagazes e opportunos. O educador terá, pois, de conhecer as dominantes da psychologia do alumno, pelo menos desde que este inicia, até que interrompe o seu contacto com a escola. (p. 46)

É com base no conhecimento dessa ciência da natureza infantil que o dr. Almeida Junior se propõe a traçar um programa para o ensino da higiene na escola primária, cujos sagazes e oportunos meios educativos favorecessem a urgente tarefa de formação da consciência sanitária. Num crescendo que vai das atitudes e comportamentos à cognição, passando pelos sentimentos, o trabalho educativo deveria ser arquitetado com base em princípios que  encontrariam nas práticas escolares os seus correspondentes. Tais princípios, enunciados numa seqüência que corresponde ao caminho que a criança deveria percorrer na aquisição dos hábitos higiênicos, são: a imitação, a obediência, o amor próprio e, por último, o raciocínio.

Reservando para as classes mais adiantadas os estudos pormenorizados, que permitissem entender os porquês dos preceitos sanitários, esse modelo de ensino funda-se na aproximação entre higiene e moral:

Neste particular, a educação hygienica se approxima da educação moral: tem de iniciar-se dogmatica. O alumno se fiará na sciencia do mestre. Explique este só o que puder ser comprehendido. Mas não adie os habitos e conselhos cujos fundamentos estejam acima da intelligencia infantil. Quando for possivel, virá a razão de ser. E si não vier, ficarão, em todo o caso, os habitos. E os habitos são quasi tudo. (p. 48)

Dogmatismo que, no intento de imprimir hábitos, lança mão da tendência da criança à imitação – “lei natural, tanto mais imperiosa quanto menos maduro o espirito” –, da obediência, que decorre da autoridade do professor, e do amor próprio associado à emulação. Arma de dois gumes, a imitação, por ser avessa ao discernimento entre o vício e a virtude, exigiria do professor a necessária precaução. Prêmios, sanções sociais e morais, reforçando a autoridade do professor, contribuiriam decisivamente no sentido de fazer com que a “vontade inerte ou mal orientada do alumno” recebesse “a influência benefica da autoridade do professor” (p. 47). O amor próprio, habituando a criança a ver e rejeitar os pecados contra a higiene e contribuindo, desse modo, para a introjeção da vigilância, figura como outro princípio de importância crucial nessa obra de modelamento que, associado à emulação, ganharia um extraordinário poder:

O amor proprio presta á hygiene a mesma cooperação que aos demais ramos educativos. Quando a creança apprender, pelo trabalho constante da escola, a distinguir as particularidades da falta de asseio, quando se habituar a “vêr” as unhas sujas, o rosto mal lavado, os cabellos em desalinho, não lhe escaparão mais á argucia os seus proprios pecadilhos, e o amor proprio, prudentemente cultivado, fará o resto. Uma discreta emulação entre os alumnos manterá em cada um o desejo de apresentar-se, dia a dia, mais de accordo com os preceitos sanitarios; e o bem estar physico, creado pela limpeza e pela ordem do vestuario, correrá parelhas com o bem estar moral. (p. 48)

Rematando essa obra, o raciocínio. Parte do grupo das ciências da natureza, a higiene deveria afastar-se da frieza dos compêndios e das enfadonhas exposições magistrais, primando por um ensino objetivo e pelo contato direto com os fatos. Nesse percurso, que vai da imitação ao raciocínio, “o que o habito fixa, a intelligencia comprehende e explica, armando melhor o individuo para adaptar-se ás condições novas e imprevistas, que constituem uma grande parcella da vida” (p. 49).

Visando atingir a aquisição de hábitos e desenvolver a capacidade de compreensão e adaptação, a educação sanitária deveria ancorar-se em vários elementos concretos, dentre os quais destaca-se um conjunto de práticas que deveriam se instituir no cotidiano da escola, conformando os corpos e as mentes dos alunos.

A exposição das práticas 

exemplares

Materializando-se em lugar da saúde, a escola, aberta à luz do sol e ao ar, limpa, espaçosa, ordenada e clara, exerceria por si só uma poderosa sugestão higiênica sobre as crianças. Contrastando com a sujeira dos seus sapatos e das suas mãos, o assoalho limpíssimo e os móveis polidos e lustrosos ensinariam às crianças a necessidade de limpar a sola dos sapatos e lavar as mãos. Agindo sobre a tendência à imitação, a escola, impecavelmente limpa e iluminada, transbordaria a sua ação educativa para o ambiente doméstico, “e assim, a installação escolar, pela sua simples força de presença, irá repercutir nas condições sanitarias do domicilio” (p. 49). Quando a força da presença por si só não bastasse, quando a sugestão higiênica fosse insuficiente, usasse o professor da sua autoridade, matizando o contraste entre a escola e o lar, entre a virtude e o vício.

Exemplo de virtude, a figura do professor teria também sobre a criança, impressionável e plástica, um enorme poder de sugestão, transmitindo-lhe “hábitos de asseio, modos de arranjar-se e de vestir-se, precauções hygienicas em favor proprio ou dos outros, temperança etc...”. Considerando os perigos da imitação, era imprescindível estar atento à elaboração de cada detalhe dessa figura modelar que as crianças deveriam imitar, de modo a evitar que, presa dos pecados capitais da falta de asseio, decência ou temperança, o mau exemplo do professor viesse a macular a alma infantil com a sugestão desses graves vícios, fazendo desmoronar o castelo da educação moral. “Não há exagero quando se chama ‘crime’ ao acto que elle pratica, imprimindo no cerebro virgem da infancia essas imagens repugnantes que deixarão sulcos indeleveis e de perigosas consequencias” (p. 50).

À sugestão operada pela escola e pelo exemplo do professor, viria aliar-se, nessa obra de modelagem, um conjunto de práticas que o aluno deveria vivenciar cotidianamente: a revista de asseio do corpo e das roupas; a revista da escola pelos alunos, num exercício que, aproximando-os das práticas desenvolvidas pelos inspetores sanitários, desenvolveria a capacidade de vigilância sobre o ambiente doméstico; a observação e correção por parte do professor das condutas contrárias às prescrições higiênicas; as mensurações de peso, estatura e força física; a indagação discreta e hábil sobre a vida doméstica do aluno, que orientaria o professor no trabalho de correção, ampliando a sua órbita de influência para o interior dos lares. Práticas essas cujo poder educativo não se reduzia ao âmbito da escola, na medida em que procuravam atingir as crianças e suas famílias, ensinando-lhes um modo de vida civilizado e purificando-lhes das condenáveis práticas que, nas representações dos médicos higienistas, caracterizavam o seu cotidiano.

Selecionando, classificando, ordenando e exibindo práticas exemplares forjadas a par da ação eficaz da escola sobre a infância, o dr. Almeida Junior compõe um modelo de intervenção pedagógica, configurado segundo uma gramática do controle, cujas prescrições deveriam ser obedecidas tanto pelas crianças como pelos seus mestres.

A revista dos alunos

Primeiro dia de aula. O professor dá as boas vindas aos alumnos, e, por todos os modos possiveis, procura captar-lhes a sympathia e incutir-lhes amor pelo trabalho. Entre as cousas que pede está a observancia do asseio. Diz a sua importancia, e especifica o que entende por asseio: limpeza rigorosa das mãos, unhas, rosto, bocca, pescoço, orelhas, cabeça; arranjo dos cabellos; ordem e asseio da roupa, dos sapatos; lenço no bolso. Essa enumeração, tão minuciosa quanto possivel, é indispensavel. O alumno não comprehende a expressão generica de asseio. Si não se disser miudamente, o que elle é, o resultado será nullo ou insufficiente. Para capacitar-se de que foi entendido pela classe, o professor fará com que algumas creanças repitam a explicação. Em seguida, prometterá proceder, diariamente, no inicio da aula, a uma inspecção de cada alumno, para verificar si todos praticaram o que foi pedido.

No dia seguinte, fazendo desfilar a classe diante de si, o professor examinará os alumnos um por um: estão as unhas aparadas e limpas? as mãos limpas? o rosto? a cabeça e os cabellos? o alumno está calçado? etc... Ao mesmo tempo que examina, irá chamando a attenção para as falhas, ou louvando e encorajando os acertos. De vez em quando, terá que mandar um ou outro á torneira: fal-o-á sem alarde, nem repugnancia. (p. 51)

Considerada como o mais poderoso instrumento para incutir hábitos de asseio pessoal, a revista dos alunos deveria constituir-se numa prática diária, nos dois primeiros meses de aula, que poderia rarear, a partir do terceiro mês, assumindo um intervalo de dois em dois dias e, finalmente, de uma ou duas vezes por semana, cuidando o professor para realizá-la sempre em dias indeterminados, o que ampliaria a sua eficácia, pela possibilidade de surpreender os renitentes.

Fazendo desfilar a classe diante de si, o professor deveria esquadrinhar o corpo de cada aluno, examinando-lhe as mãos, unhas, cabelos, orelhas e, ainda, as roupas e os sapatos. Marcar a importância do asseio, explicar minuciosamente em que consiste, incentivar a repetição das noções, examinar acuradamente, chamando a atenção para as falhas e louvando os acertos são os elementos que compõem essa prática, por meio da qual se buscava conformar os corpos e gestos infantis, produzindo comportamentos considerados civilizados.

A inspeção do espaço escolar

Tão importante quanto a revista dos alunos para a inculcação dos hábitos de asseio pessoal, era a revista da escola para incutir as noções de higiene domiciliar, habituando as crianças a ver por si mesmas.

A classe, em conjuncto, ou dividida em turmas, fará uma especie de visita de inspector sanitario á escola. Começará pela sala de aulas, notando o asseio do assoalho, paredes, peitoris das janellas, o arranjo e limpeza dos moveis e material escolar; a ventilação e illuminação pelas janellas, os cuidados com a agua de beber, etc., commentando e criticando tudo, com a maxima liberdade, e dando parecer sobre o modo de varrer, de transportar o lixo, de limpar os moveis, de arejar. Sempre que possivel, os actos serão associados ás palavras. Passar-se-á, depois, ás dependencias, inspeccionando-se o pateo e as installações sanitarias, cujo asseio e ordem serão examinados e criticados. Esses exercicios serão feitos umas seis ou oito vezes no anno. Não há nenhuma desvantagem em repetil-os, até que os alumnos adquiram o habito de “vêr”, por si mesmos. Assim, apprenderão elles a reclamar, embora durante as outras aulas, as faltas que, no tocante á hygiene porventura notarem. (p. 52)

Erigidos à condição de pequenos inspetores sanitários, os alunos percorreriam todas as dependências da escola – das salas de aula aos pátios e instalações sanitárias –, examinando-lhes o asseio e a ordem. Assoalhos, paredes, peitoris das janelas, ventilação, iluminação, limpeza, nada deveria escapar a esse treino do olhar, que tinha no transbordamento para o ambiente doméstico o seu principal objetivo. Repetido inúmeras vezes, o gesto, reforçado pelo poder da palavra, conformaria esse olhar penetrante, capaz de enxergar os mínimos deslizes, as mais discretas transgressões. 

A vigilância sobre a conduta

Distraido, ou absorvido pelo trabalho, o alumno pratica innumeros pequenos actos contrarios á hygiene: senta-se em má posição; leva o lapis aos labios; põe o dedo na bocca, no nariz, nos olhos, no ouvido; entorna tinta, suja os livros ou cadernos; cospe no solo; espirra ou tosse sem proteger-se com o lenço; molha a ponta do dedo na saliva, para voltar a pagina do livro; no recreio, toma agua em copo usado, traz um lanche indigesto, come estando fatigado, mastiga mal, bebe estando suado, etc. O professor vigilante e treinado pessoalmente, pode, sem esforço de attenção, surprehender esses pequenos desvios, e corrigil-os imperdoavelmente. A tarefa, nos primeiros tempos, será pesada. Transposta, porem, a difficuldade inicial, suavemente se extinguirão os pequenos vicios. (p. 53)

Surpreender os pequenos vícios, corrigi-los implacável e suavemente era, entretanto, apenas uma parte da tarefa que cabia ao professor vigilante. Era necessário ir além, inculcando os bons hábitos, redimindo as crianças e suas famílias, pela ação sobre o corpo, os gestos, as condutas, a alma: “Alem dos habitos maus, que convem extirpar, há os bons habitos, que na propria escola é possivel ir inculcando. Taes são, por exemplo, o de lavar as mãos antes do lanche, o de lava-as cada vez que o alumno vem da privada, ou de limpar os sapatos, ao entrar para a escola”. (p. 53)

A aquisição dos bons hábitos configurava-se, desse modo, numa obra de disciplinamento, por intermédio da qual se buscava modelar os mínimos gestos da criança, tornando-os automáticos, quase naturais.

A exibição dos índices de

 normalidade

O desenvolvimento physico repercute no augmento normal do peso e da força. A balança e o dynamometro, que medem essas duas resultantes da saúde, podem trazer relevante serviço, na educação hygienica. Escolha-se um dia do mez, para cada classe de grupo escolar, ou para cada escola isolada. Nesse dia, sejam medidos o peso e a força de cada alumno. Os resultados, inscriptos em duas cores, no quadro negro, ahi ficarão, permanentes, para que as creanças possam avaliar o que estão ganhando, ou perdendo, mensalmente. O systema, já em parte adoptado, em escolas americanas, tem produzido magnificos resultados. (p. 53-4)

Materializados em medidas, expressas em cores diferentes, tornadas visíveis, comparáveis, o peso e a força assumiriam uma enorme importância na educação sanitária, na medida em que despertariam e manteriam o interesse da criança pela sua própria saúde. Possibilitando a avaliação pela própria criança do ganho ou perda de peso mensal, o ritual da medição9 torná-la-ia vigilante em relação às suas práticas cotidianas de alimentação, repouso, exercícios físicos. Encenado na própria sala de aula, em ponto estratégico para onde convergiam os olhares de todas as crianças, esse ritual teria o poder de “chamar a atenção para o valor do ganho de peso, estatura e força na saúde”.1010 Não se pode ignorar os objetivos de classificação das crianças, discriminando-as em função de padrões de normalidade, que presidiam tais práticas. Referindo-se a essas práticas de observação, medição,  classificação, Carvalho trabalha com a metáfora da disciplina como ortopedia, arte de prevenção e correção da deformação. Cf. CARVALHO, M. M. C. Quando a história da educação é a história da disciplina e da higienização das pessoas. In: FREITAS, M. C. 

História social da infância no Brasil, p. 269-287. 

O inquérito sobre a vida doméstica

Na escola, nem todos os aspectos da hygiene se attingem. Uma parte do asseio pessoal, uma  grande parte da hygiene domiciliar, quasi toda a hygiene da alimentação si quizessemos circumscrever-nos ao ambiente escolar, teriam apenas desenvolvimento theorico. Não é difficil surprehender a propria vida domestica do alumno, os seus habitos, e desse modo, corrigir os erros ou completar as lacunas. A indagação discreta e habil da vida do alumno, em seu domicilio, é o meio para isso. (p. 54)
Que elementos essa narrativa da vida doméstica poderia revelar? Que possibilidades abriria à obra de inculcação dos bons hábitos e eliminação das condutas viciosas?

Saber-se-á o que elle faz em relação ao banho, aos dentes, ao repouso; saber-se-á o seu regimen e horario alimentar; onde dorme, onde brinca, a luz com que estuda, como toma agua; si fuma, si bebe, etc. Indagado isso, para cada alumno, fará o professor a critica, mostrando os inconvenientes que achou, e os meios de sanal-os. Nas classes mais adeantadas, será mesmo possivel um estudo fundamentado da alimentação do alumno, com o calculo da respectiva ração, em calorias. O beneficio irá alem da escola: alcançará os demais membros da familia, que deverão boa parte de sua saude e de seus habitos sanitarios á influencia do professor. (p. 54)

Fazendo da narrativa da vida doméstica dos alunos matéria de crítica, o professor poderia ir indicando as formas corretas de viver a vida cotidiana, atingindo, por meio das suas prescrições, não apenas as crianças, mas as suas famílias.

Examinando os alunos, envolvendo-os em práticas de inspeção do espaço escolar, modelando-lhes a conduta pela eliminação das atitudes viciosas e fixação de hábitos salutares, interessando-os em relação aos resultados das medidas que expressavam a sua saúde e descortinando, de modo sutil e insidioso, o universo doméstico, os professores estariam prestando uma valiosa colaboração à obra de regeneração da população. 

O ensino dos porquês

Se a inculcação dos hábitos constituía-se em uma parte fundamental da educação sanitária, para garantir-lhe solidez era necessário, entretanto, ir além da imaginação, da obediência e dos sentimentos de amor próprio, apelando para o poder do raciocínio. A proposta do Dr. Almeida Junior encontrava, dessa forma, no ensino sistemático dos porquês o seu coroamento:

Mas, para reforçar os habitos, dando, si possivel, a sua razão de ser, assim como para tornar a creança capaz de adaptar-se a circumstancias novas e imprevistas, importa fazer o ensino systematico de uma série de conhecimentos. Muitos delles já foram ministrados, quando se commentavam os habitos pessoaes, a alimentação, a escola ou o domicilio. Outros exigirão, pela sua importancia geral ou local, maior desenvolvimento. O fumo, o alcoolismo, a tuberculose, a febre typhoide, a variola, a raiva, para qualquer região do paiz; o amarellão, o impaludismo, a molestia de Chagas, para os lugares em que esses males existem, – devem entrar no programma de hygiene. O tabagismo e o alcoolismo requerem desenvolvimento maior em se tratando de meninos. Por outro lado, nas classes adeantadas de meninas ensinar-se-á puericultura, bem como alguns preceitos relativos ao preparo dos alimentos. (p. 55)

Reforçando os hábitos e municiando a criança para a adaptação a novas situações, as explicações deveriam ser  reservadas para os últimos anos do ensino primário, devendo o professor estar atento às exigências de clareza, objetividade e à necessidade de repetição. Apesar de todas as críticas ao ensino verbalista, o professor não deveria abrir mão das vantagens da repetição: “a repetição, em hygiene, não é unicamente vantajosa: é indispensavel. Só ella gravará, indeleveis, conhecimentos que devem fixar-se na memoria como a taboada de multiplicar”. Utilizando-se dos métodos e processos das ciências físicas e naturais, no ensino da etiologia, do modo de propagação, da profilaxia, o professor deveria tornar o ensino vivo, interessante e prático, por meio de “desenhos, quadros, caricaturas, objectos, vermes, insectos” (p. 55) e, no caso da puericultura,  pelo recurso a uma boneca e outros brinquedos infantis, que garantiriam que: “metade brincando, metade a sério, as futuras mães irão aos poucos apprendendo os cuidados mais importantes para com as creancinhas, asseio da pelle, da cabeça, da roupa; o modo de banhar, o modo de vestir; a hygiene da bocca, a hygiene do somno e, acima de tudo, o que concerne á alimentação natural e artificial”. (p. 56)

O valor dos impressos na difusão das noções de higiene não seria menosprezado pelo dr. Almeida Junior, que destaca a necessidade de livros para o ensino de higiene. Coloridos, interessantes, ilustrados, trabalhando as questões numa linguagem simples, livros e cartilhas duplicariam a eficiência do ensino, acompanhando a criança a todas as horas, insinuando as regras de bem viver no meio familiar.

Considerações finais

Expor, exibir, demonstrar, tornando visíveis os poderes da ciência na transformação do modo de vida da população. Convocar, por essa via, à adesão a novos valores, ensinando uma nova moral e uma nova forma de viver a vida, pela participação ativa nos rituais da saúde, capazes de redimir das doenças, da pobreza, do atraso e da ignorância. Estes foram alguns dos aspectos centrais da cruzada pela saúde, educação e civilidade, que marcariam as práticas gestadas no âmbito do Instituto de Hygiene.

A divulgação de novos modos de viver e se comportar, fundados nos princípios da higiene – concebida enquanto uma ciência enciclopédica e universal –, constituiu-se num importante objetivo das atividades desenvolvidas pelo Instituto, conforme se pode depreender da leitura da tese do dr. Almeida Junior. Compreendendo a educação sanitária como um conjunto de “disciplinas”, por meio do qual se procurava forjar um sistema de hábitos, os médicos-higienistas elegeriam a infância, concebida como matéria maleável e moldável, enquanto alvo prioritário, sem se descuidar, entretanto, da obra de instrução dos adultos. Nesse sentido, educação e saúde figuraram como elementos indissociáveis na configuração de um programa de moralização, que tinha, como um dos seus mais importantes pilares, a higienização da população.
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1 Este artigo foi publicado originalmente nos Cadernos Cedes 59. São Paulo/Campinas:Cortez/CEDES.

2 Nesse período, o dr. Geraldo Horácio de Paula Souza (1889-1951), que havia cumprido um programa de Doutoramento em Higiene e Saúde Pública junto à Universidade Jonhs Hopkins, como parte do acordo estabelecido entre o Governo do Estado de São Paulo e a Junta Internacional de Saúde da Fundação Rockefeller, em 1918, ocupou, simultaneamente, os cargos de diretor do Instituto de Hygiene e diretor do Serviço Sanitário. Em 1925, realizou uma reforma dos serviços sanitários paulistas, que passou à história como Reforma Paula Souza.

3 Referindo-se à nova orientação que a reforma sanitária de 1925 imprimiu à política de saúde, Ribeiro assinala a centralidade que a educação sanitária do indivíduo passou a assumir: “O eixo dessa nova orientação deslocou-se do policiamento para a educação e as ações sanitárias transferiram-se da população em geral para o indivíduo em particular. Com isso, na prática sanitária, o policiar as coisas – habitação, água, esgoto, lixo – o vigiar a cidade ganhava um novo aliado – a persuasão do indivíduo, o uso das palavras para forjar no indivíduo a consciência sanitária, a prática sanitária definiu-se como policiar e persuadir” (1993, p. 246).

4 Com Gustave Le Bon, o dr. Almeida Junior aprendera que “a educação é a arte de tornar inconsciente o consciente” (Almeida Junior, 1922, p. 24).

5 As posições de Maudsley justificariam a necessidade de iniciar a educação sanitária o mais cedo possível, pois, segundo esse autor, o hábito exerce um importante papel na vida humana, na medida em que opera pela automatização dos gestos, implicando em simplificação e repouso. Referindo-se à economia representada pelo hábito, afirma Maudsley: “(...) Os esforços conscientes da vida produzem logo extenuamento, emquanto que os actos automaticos secundarios se approximam, sob este ponto de vista, dos reflexos organicos, praticando-se sem fadiga. (...) Assim, uma boa educação deve ensinar-nos a exercer constantemente esta actividade, afim de que ella possa agir automaticamente, segundo as circumstancias em meio das quaes deve decorrer nossa vida” (apud Almeida Junior, 1922, p. 25).

6 As reflexões sobre o papel do sistema nervoso na fixação de hábitos e a noção de plasticidade infantil encontrariam em William James a sua fonte. Para aquele estudioso: “O grande  problema, em educação, é fazer do systema nervoso um alliado, e não um inimigo; é capitalizar nossas acquisições e viver á vontade com os juros. Para isso, devemos tornar automaticas e habituaes, assim que o pudermos, tantas acções uteis quantas possiveis, e nos defendermos com grande cuidado de tudo que possa constituir um habito nocivo” (apud Almeida Junior, 1922, p. 25).

7 Recorrendo a Spencer, o dr. Almeida Junior procurará demonstrar a plasticidade do sistema nervoso na infância, valendo-se, na discussão do fenômeno, da analogia spenceriana entre o sistema nervoso e o curso de uma corrente de água sobre uma superfície lisa (Almeida Junior, 1922, p. 25-6).

8 Na análise desse modelo de educação sanitária formulado no âmbito do Instituto de Hygiene e sistematicamente apresentado pelo dr. Almeida Junior, cabe chamar a atenção para os objetivos eugênicos de homogeneização da diversidade racial, tendo em vista a constituição de uma “raça brasileira”, que perpassam as estratégias de intervenção sobre o cotidiano escolar. Não é demais lembrar que, fruto de análises que procuravam pôr em destaque os riscos advindos do que se considerava como degeneração racial e moral da população para o progresso do País, o projeto de intervenção social formulado pelos médicos-higienistas teve como um dos seus alvos o aperfeiçoamento racial. Sobre os disciplinamentos impostos pela instituição escolar com vistas a eugenizar a criança e suas relações com o projeto de higienização social, cf. MARQUES, V. R. B. 

A medicalização da raça: médicos, educadores e discurso eugênico, p. 101-119. 

9 Na tese inaugural apresentada à Faculdade de Medicina, em 1920, sob o título Inspecção medica escolar, o dr. Pedro Basile revisa a literatura em circulação, no período, indicando os vários fatores que poderiam influenciar, segundo as concepções vigentes, no desenvolvimento da estatura, figurando, em primeiro lugar, a nutrição. Os demais fatores seriam: o clima, a luz do sol, a eletricidade, as roupas  (destacando-se as mantilhas ou faixas apertadas, os cinturões, espartilhos e as camisolas estreitas, que inibiriam o crescimento), o lugar de moradia, os exercícios físicos, os estímulos psíquicos, as moléstias e a influência étnica. O Relatório do Instituto de Hygiene de 1925 faz referência aos estudos desenvolvidos pelo dr. Alberto Santiago, que resultaram no trabalho intitulado 

Ensaio de estatistica geral ,no qual, a par dos dados coletados no Centro de Saúde Modelo, o autor estabeleceu uma comparação entre os pesos das crianças brasileiras e o das crianças francesas, suíças e alemãs. A queda da média de pesos das nossas crianças, após os 15 anos, é atribuída pelo autor, dentre outras causas, ao meio ambiente, falta de exercícios físicos, moléstias tropicais, destacando-se as verminoses, alimentação, falta de educação e, como conseqüência desta, as doenças venéreas. Cf. BASILE, P. 

Inspecção medica escolar, p. 252-253; 

Relatório do Instituto de Hygiene, 1925, p. 19-21.

Para refletir com a Comunidade Educacional.

1. A criança precisa ter acesso a espaços e ao conhecimento como sujeito de direitos. Não como uma projeção de populações futuras, mas como um segmento social de hoje, agora, com necessidades reais imediatas. 

As práticas atuais têm explorado para além da história de higienização? 

2. Neste modelo (SANITARISTA) a escola implementa ações de ensino; que espaços   e ações estamos oferecendo às crianças?
A arte como base epistemológica para uma Pedagogia da Infância.tc "A arte como base epistemológica para uma Pedagogia da Infância."
Ana Angélica Albano

No descomeço era o verbo. 

Só depois é que veio o delírio do verbo.

O delírio do verbo estava no começo, lá onde a

Criança diz: Eu escuto a cor dos passarinhos.

A criança não sabe que o verbo escutar não funciona para cor, mas para som.

Então, se a criança muda a função de um verbo, ele

delira.

E pois.

Em poesia, que é a voz do poeta, que é a voz de fazer nascimentos,

O verbo tem que pegar delírio.

Começo propondo que escutemos a cor dos passarinhos
Pois é o tom que quero dar a esta conversa. Falar de arte por meio da arte. Vou tentar, se não for muita pretensão, fazer o verbo pegar delírio. Mas, como pretensão e água benta cada um toma o quanto agüenta... vamos ver o quanto agüentamos.

Por que pensarmos a arte como base epistemológica para uma pedagogia da infância?

Porque a arte reclama o homem inteiro, diria o alquimista. 
E Manoel de Barros acrescentaria: porque 

A ciência pode classificar e nomear

os órgãos de um sabiá

mas não pode medir seus encantos.

A ciência não pode calcular quantos cavalos de força

Existem nos cantos do sabiá.

Quem acumula muita informação perde o condão de

Advinhar: divinare.

Os sabiás divinam.
Proponho, então, que comecemos divinando... pensando a arte como um modo de ver e dizer de si e do mundo. Um modo de pensar por imagens. Que é o modo de pensar da infância, quando pensamento-sentimento-sensação-percepção ainda operam integrados.

O rio que fazia uma volta atrás de nossa casa era a imagem de um vidro mole que fazia uma volta atrás de casa.

Passou um homem depois e disse: Essa volta que o rio faz por trás de sua casa se chama enseada.

Não era mais a imagem de uma cobra de vidro que fazia uma volta atrás de casa.

Era uma enseada. 
Acho que o nome empobreceu a imagem.
Trazendo a poesia como eixo para minha fala, estou tentando trazer  o mundo das imagens para o centro da discussão. Estou trazendo para a mesa a experiência estética que é um tipo de experiência que envolve razão e emoção, onde o sujeito participa de corpo inteiro.  

Mas, antes, é necessário primeiro precisar os conceitos.

De que lugar estou falando, quais são os meus interlocutores?  Manoel de Barros, Jung, Fernando Pessoa, James Hillman, Thomas Moore, Paul Klee, Picasso, Matisse... 

É importante sempre precisar que a pedagogia da infância vai estar sempre condicionada à de infância de cada sujeito.

Por que pensarmos, então, na arte como base epistemológica para uma pedagogia da infância?

Pode parecer estranho, principalmente porque, quando procuram um curso de arte, os professores estão, em geral, buscando técnicas e receitas que os auxiliem no planejamento das aulas. Buscam novidades como se a Escola fosse um espaço de consumo e não de produção de conhecimento.

Como as aulas de arte estão, quase sempre, associadas ou à decoração de festas ou a um tempo ocioso ocupado com brincadeiras com lápis e papel, parece-lhes perfeitamente natural a expectativa por novas modas  para entreter os alunos. Porém, junto com a idéia de entretenimento, vem a sensação de supérfluo:

Confesso que ao ler o módulo de Arte, imaginei: taí um item que dispensaria… Pensando que Educação Artística fosse um mero uso de brincadeiras com pincéis e tintas e papéis e canetinhas, para passar o tempo de forma agradável – como se arte fosse uma coisa banal, irresponsável, irrelevante.

Este comentário aparece, com freqüência, no início dos cursos, sendo que, ao final, as avaliações apontam para uma mudança:

Meu trabalho com as crianças teve um acréscimo, pois o curso me fez refletir. Gostei de não ter tido formas prontas, embora eu tenha ido atrás disso ao me inscrever, procurando novas técnicas e receitas para melhorar o trabalho…

Ajudou-me a ver de forma mais ampla e com outros olhos as atividades das crianças, a identificar o nível de cada uma, a mudar as atividades em todos os aspectos e principalmente a respeitar o resultado de cada um.

O curso foi proveitoso, pois possibilitou uma revisão em relação a nossa postura diante da Arte e da Educação Artística na Escola. Ainda sentimos uma grande dificuldade em propor atividades aos alunos, mas ao menos possuímos uma outra visão do universo artístico, antes misterioso.

O que possibilitou esta revisão?

Quando algo é considerado misterioso, significa que é impossível de ser atingido, portanto, reservado para aqueles portadores de um dom especial. Como conciliar, então, o inatingível com o banal, o mistério com o superflúo?
Na ausência de respostas, as escolas, em geral, optam pela exclusão: o que não pode ser compreendido deve ser banido do currículo.

Ainda que possamos concordar com Mário de Andrade que arte não se ensina,1 a linguagem das imagens é algo que pode ser aprendido. E este aprendizado não pode ser considerado banal nem irrelevante, muito menos irresponsável. Penso que esta descoberta leva a uma redefinição de alguns preconceitos em relação à arte.

Tendo como apoio depoimentos recolhidos nos cursos, procurarei sublinhar aspectos que se apresentaram mais relevantes para uma maior compreensão da área.

Em primeiro lugar, considero importante o reconhecimento da arte como linguagem, como uma forma de representação e expressão, que opera por meio de cores, formas, linhas e volumes, gestos e sons para criar imagens. Uma forma de comunicação que serve para dizer o que as palavras não dizem. 

Não deve, portanto, ser tratada como simples entretenimento, mas, sim, como uma área do conhecimento, com conteúdos próprios, que precisam ser aprendidos para que nos tornemos sujeitos falantes no desenho, na pintura, na construção, na modelagem. 

Como qualquer aprendizado, requer um tempo, um espaço e o respeito ao nível de desenvolvimento intelectual e emocional de cada aluno para que tenhamos uma noção clara do tipo de trabalho que podemos propor em cada estágio. Isto pode, também, evitar que caiamos na armadilha de julgar seus trabalhos a partir de critérios estéticos totalmente incompreensíveis para uma criança.

 Esta é uma tarefa que não depende de um dom ou talento especial, mas que requer conhecimento, planejamento adequado e constância. Não pode, portanto, ficar confinada a dias de festa ou para quando sobra um tempo.
Para poder expressar suas idéias e emoções com traços, cores e formas, as crianças precisam ter experiências com materiais variados para que adquiram habilidades no uso de diferentes meios de comunicação. Para isto, precisam de muito tempo e muitas oportunidades para desenharem, pintarem, modelarem, construírem objetos, conquistando, assim, um domínio sempre crescente sobre os instrumentos de criação. 

Necessitam também de vivências significativas, que serão o conteúdo de suas expressões. A riqueza das imagens expressas nos desenhos e pinturas depende da quantidade e da qualidade das experiências a que as crianças são submetidas.

Reg Butler diz que as oportunidades de criação de um estudante de arte serão proporcionais à riqueza, à variedade e à intensidade das experiências a que ele é submetido. Porém, afirma também que o importante não é apenas a diversidade, mas a seqüência das experiências.2
O que é verdadeiro para estudantes de arte também é verdadeiro para crianças: elas precisam não só de um grande espectro de experiências, mas também de uma seqüência coerente de atividades, de forma a possibilitar o aprofundamento da sua compreensão sobre o conteúdo a ser aprendido.

Se o professor estiver preocupado em oferecer sempre uma novidade, sem se preocupar em relacionar as atividades, o resultado poderá ser superficial e fragmentado. Mais importante do que a variedade das informações é a possibilidade de construir um conhecimento significativo. Por exemplo: uma visita a um parque pode desencadear uma série de atividades relacionadas. O ponto de partida deve ser a observação, seguida ou não, da coleta dos espécimes que encontrarem.  Esse material, quando levado para classe, pode resultar na classificação e seriação dos objetos observados e ou coletados, possibilitar a discussão de suas funções e atributos, pesquisas em livros, leitura de poemas, histórias e vídeos sobre o assunto. Os desenhos, pinturas e construções que resultarem desta série de atividades, com certeza traduzirão a riqueza das experiências vividas.
Se, num segundo momento, tiverem a oportunidade de observar como artistas expressaram os mesmos temas, em diversos estilos e épocas, talvez possam estar mais atentos à comparação dos diferentes modos de representação, desenvolvendo, assim, um vocabulário visual mais amplo.
Porque o fazer artístico não se restringe a pintar um quadro, compor uma música, encenar uma peça de teatro e assim por diante. O fazer artístico é também se deter numa pintura/desenho/colagem; é ouvir ou dançar uma música; é assistir uma encenação teatral e assim por diante. Toda essa relação de fruição é também fazer arte. É também exercício de criação. De produção de conhecimento.3 
Estamos falando, portanto, de um processo de alfabetização, que tem como objetivo tornar os alunos aptos a produzir e ler produções visuais, cênicas e musicais. Quando possibilitamos o  acesso a uma multiplicidade de formas de registro, por meio de diferentes instrumentos – desde o lápis, o pincel, a câmera fotográfica até o computador e o vídeo – podemos facilitar sua capacidade de interlocução com o mundo. 

Qualquer assunto de interesse da classe pode gerar uma seqüência de atividades que amplie o repertório dos alunos. Visitas a museus, parques, ao bairro ou mesmo ao pátio da escola podem ser desencadeadores de muitas experiências, desde que o professor desenvolva uma observação e uma escuta extremamente atenciosas aos diferentes olhares e desejos dos alunos. Quanto mais vivências significativas, maior será a riqueza de imagens produzidas pelas crianças.

O desenho, assim como a poesia, será, então, o resultado de um certo olhar do sujeito sobre as coisas.

Em minhas aulas, nosso atelier é a natureza, uma horta medicinal ao lado de um pomar em formação, ladeado por uma colméia de abelhas jataí (superinofensivas e delicadas), dentro de um parque florestal maravilhoso. Aí, cada um vai fazer o seu vaso, escolher sua planta, plantá-la no seu vaso, enfeitá-la com o papel colorido que quiser… Durante o trabalho, vou orientando que o que estamos fazendo é poético, que a poesia não é a palavra escrita ou falada, que isso são gráficos e símbolos para representarmos a poética que existe no fato verdadeiro. E que a poesia é vida, é prazer, é toda relação vivida desde que ela saiu de casa…

É importante esta consciência de que as palavras, como as cores, são apenas instrumentos que usamos para expressar o que sentimos e pensamos. Quando conseguimos perceber a analogia entre falar com as palavras ou com as cores, gestos ou sons, fica mais fácil pensar porque a arte apresenta-se como uma área privilegiada, a partir da qual podemos começar a repensar as bases epistemológicas para uma pedagogia da infância. 

Repito: porque a arte reclama o homem inteiro, porque opera a partir de imagens, envolvendo o pensamento, sentimento sensação e percepção em igual proporção.

Quando ampliamos o conceito de alfabetização para além do verbal, e entendemos que as crianças devem ser incentivadas a se expressar também com linhas, cores, gestos e sons, estamos ampliando, ao mesmo tempo, sua capacidade de leitura do mundo. Alfabetização no código visual não tem, conseqüentemente, nenhuma relação com atividades decorativas, nem com entretenimento, mas com a ampliação da capacidade de expressão pessoal e de leitura do mundo. É atividade da maior seriedade, mesmo que aconteça, e deva acontecer, dentro de um contexto lúdico. Isto, porém, só será compreendido pelo sujeito que passou pela experiência. Requer, acima de tudo, disponibilidade para se entregar à experiência, pois a função permanente da arte é recriar para a experiência de cada indivíduo a plenitude daquilo que ele não é, isto é, a experiência de toda a humanidade em geral. A magia da arte está em que, nesse processo de recriação, ele mostra a  realidade como passível de ser transformada, dominada e tornada brinquedo.4
Mas aqui começa realmente o problema: qual é o  universo imagético do professor? Qual é sua experiência com a arte enquanto receptor ? Qual é sua experiência com a criação? 
Se a  capacidade de criar é o que distingue a espécie humana das outras espécies animais, esta condição, que nos distingue na condição de espécie, não nos concilia com um cotidiano em que repetimos, incessantemente, as mesmas práticas pedagógicas esquecidos da emoção de produzir um conhecimento novo. 

As obras de arte contam histórias de outras condições de vida, de outras culturas, possibilitando-nos refletir, confrontar e ultrapassar os limites do nosso cotidiano e, quem sabe..., começar a recriá-lo? 

E aqui se coloca a questão central: Como foi a educação estética do educador?

Qual é o repertório do professor referente à literatura, música, pintura, cinema, poesia?

Qual é a possibilidade do  professor  falar e entender outras linguagens?

A razão pela qual a arte pode ser a base para repensarmos uma pedagogia da infância está justamente na inteireza, no modo como constrói conhecimentos. Porque não compartimenta o sujeito, nem a forma de conhecer. Porque possibilita nos conectar com uma tradição, com o passado e, ao mesmo tempo, abrir-nos para o desconhecido.

Thomas Moore propõe que uma tela é um campo no qual podemos trabalhar nossa alma. A alma não pode viver apenas da vida pessoal, necessita um contexto muito mais amplo. Precisa estar conectada com uma tradição, com o passado. A família provê um pouco da eternidade que a alma necessita.

Ficino, na Renascença, dizia que a alma necessita férias regularmente. Podemos pensar em férias superficialmente, mas é de algo muito mais profundo que ele fala. Ele diz que para a alma se desenvolver necessita sair fora desta vida, regularmente, todos os dias. Sair fora do mundo. Necessita ir para algum lugar que não é aqui. Uma coisa que a arte faz porque captura nossa atenção. Nos faz parar e parar o mundo por alguns minutos. Qualquer forma de arte que nos capture e nos convide a sair estará nos prestando um grande serviço. Estará nos dando uma ocasião para a contemplação. Nós perdemos a capacidade de real contemplação, enquanto cultura. Nós não contemplamos facilmente porque parece-nos que não realizamos nada quando contemplamos.

Um outro ponto sobre arte e alma para mim é que a alma prospera no mistério. Gabriel Marcel mostrou, muitos anos atrás, a diferença entre problema e mistério. Hoje parece que lidamos com todos os assuntos da nossa vida cultural como problema e não como mistério. Um problema está aí para ser resolvido, o mistério está aí para que nos iniciemos nele, para que entremos nele inteiramente. Neste sentido, mistério não significa um buraco negro.
As crianças conectam-se facilmente com o mistério: se não dá para rir, não dá para chorar, não dá para ter medo… não tem graça a estória.
Chamando a arte para auxiliar-nos a repensar uma pedagogia da infância, estou chamando eros para conversar com  logos. Estou chamando a pedagogia para dialogar com a psicologia proposta por James Hillman: Tenho tentado há décadas estender a psicologia até o reino da arte, reconhecer a psicologia como uma forma de arte em vez de ciência, medicina ou educação porque a alma é totalmente imaginativa. A função primária do ser humano é imaginar, não ficar de pé, não é fazer ferramentas ou fogo, não é construir comunidades ou caçar ou plantar ou domesticar, mas imaginar todas estas possibilidades.  Estou trabalhando em direção a uma psicologia da imagem, estou sugerindo uma psicologia que tenha como ponto de partida os processos da imaginação.
Penso que a educação infantil só vai mudar quando os educadores se permitirem imaginar outras formas de trabalhar com as crianças, quando se permitirem  imaginar outras formas de se relacionar com o conhecimento e portanto com o mundo. E, nesse quesito, penso que a arte pode ser de grande valia por ser, por natureza, revolução permanente. 

Fernando Pessoa  escreveu que:

O valor essencial da arte está em ela ser o indício da passagem do homem pelo mundo, o resumo de sua experiência emotiva, e como é pela emoção e pelo pensamento que a emoção provoca que o homem mais realmente vive na terra a sua verdadeira experiência, registra-a ele nos fastos das suas emoções e não na crônica do seu pensamento científico, ou dos seus regentes e dos seus donos. 

Penso que a arte pode nos ajudar a refletir, com emoção, sobre nossas práticas, ajudar-nos a rever posições, observar melhor  a nós mesmos e aos alunos. Porque a arte é o espelho onde nos vemos refletidos, ao mesmo tempo que amplifica e reflete o mundo para que o observemos melhor. 

O mestre  disse: a escrita não pode expressar as palavras totalmente. As palavras não podem expressar os pensamentos totalmente.

Estamos, então, impossibilitados de ver os pensamentos dos santos e dos sábios?

O mestre disse: Os santos e os sábios estabeleceram as imagens para dar completa expressão a seus pensamentos…
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Para refletir com a Comunidade Educativa

1.
Como possibilitar o “diálogo” da infância de cada sujeito presente na sua prática pedagógica tendo em vista a Unidade Educacional como lugar de produção de cultura e a arte como modo de ver e dizer de si e do mundo?
2.
Qual o tratamento dado à arte no currículo ou Projeto Político-Pedagógico da Unidade Educacional?

3.
Que tipo de vivências com a arte são oferecidas às crianças no espaço da Unidade Educacional? Quais as experiências em arte vividas pelos educadores?

4.
Quais os materiais disponíveis para as crianças a fim de alimentar o seu processo de criação? Em quais locais isso ocorre?

5.
Como estamos vivendo e sentindo a arte em nossas vidas? Que importância damos a ela?
A arte como base epistemológica para uma Pedagogia da Infância.tc "A arte como base epistemológica para uma Pedagogia da Infância."
Ana Angélica Albano

No descomeço era o verbo. 

Só depois é que veio o delírio do verbo.

O delírio do verbo estava no começo, lá onde a

Criança diz: Eu escuto a cor dos passarinhos.

A criança não sabe que o verbo escutar não funciona para cor, mas para som.

Então, se a criança muda a função de um verbo, ele

delira.

E pois.

Em poesia, que é a voz do poeta, que é a voz de fazer nascimentos,

O verbo tem que pegar delírio.

Começo propondo que escutemos a cor dos passarinhos
Pois é o tom que quero dar a esta conversa. Falar de arte por meio da arte. Vou tentar, se não for muita pretensão, fazer o verbo pegar delírio. Mas, como pretensão e água benta cada um toma o quanto agüenta... vamos ver o quanto agüentamos.

Por que pensarmos a arte como base epistemológica para uma pedagogia da infância?

Porque a arte reclama o homem inteiro, diria o alquimista. 
E Manoel de Barros acrescentaria: porque 

A ciência pode classificar e nomear

os órgãos de um sabiá

mas não pode medir seus encantos.

A ciência não pode calcular quantos cavalos de força

Existem nos cantos do sabiá.

Quem acumula muita informação perde o condão de

Advinhar: divinare.

Os sabiás divinam.
Proponho, então, que comecemos divinando... pensando a arte como um modo de ver e dizer de si e do mundo. Um modo de pensar por imagens. Que é o modo de pensar da infância, quando pensamento-sentimento-sensação-percepção ainda operam integrados.

O rio que fazia uma volta atrás de nossa casa era a imagem de um vidro mole que fazia uma volta atrás de casa.

Passou um homem depois e disse: Essa volta que o rio faz por trás de sua casa se chama enseada.

Não era mais a imagem de uma cobra de vidro que fazia uma volta atrás de casa.

Era uma enseada. 
Acho que o nome empobreceu a imagem.
Trazendo a poesia como eixo para minha fala, estou tentando trazer  o mundo das imagens para o centro da discussão. Estou trazendo para a mesa a experiência estética que é um tipo de experiência que envolve razão e emoção, onde o sujeito participa de corpo inteiro.  

Mas, antes, é necessário primeiro precisar os conceitos.

De que lugar estou falando, quais são os meus interlocutores?  Manoel de Barros, Jung, Fernando Pessoa, James Hillman, Thomas Moore, Paul Klee, Picasso, Matisse... 

É importante sempre precisar que a pedagogia da infância vai estar sempre condicionada à de infância de cada sujeito.

Por que pensarmos, então, na arte como base epistemológica para uma pedagogia da infância?

Pode parecer estranho, principalmente porque, quando procuram um curso de arte, os professores estão, em geral, buscando técnicas e receitas que os auxiliem no planejamento das aulas. Buscam novidades como se a Escola fosse um espaço de consumo e não de produção de conhecimento.

Como as aulas de arte estão, quase sempre, associadas ou à decoração de festas ou a um tempo ocioso ocupado com brincadeiras com lápis e papel, parece-lhes perfeitamente natural a expectativa por novas modas  para entreter os alunos. Porém, junto com a idéia de entretenimento, vem a sensação de supérfluo:

Confesso que ao ler o módulo de Arte, imaginei: taí um item que dispensaria… Pensando que Educação Artística fosse um mero uso de brincadeiras com pincéis e tintas e papéis e canetinhas, para passar o tempo de forma agradável – como se arte fosse uma coisa banal, irresponsável, irrelevante.

Este comentário aparece, com freqüência, no início dos cursos, sendo que, ao final, as avaliações apontam para uma mudança:

Meu trabalho com as crianças teve um acréscimo, pois o curso me fez refletir. Gostei de não ter tido formas prontas, embora eu tenha ido atrás disso ao me inscrever, procurando novas técnicas e receitas para melhorar o trabalho…

Ajudou-me a ver de forma mais ampla e com outros olhos as atividades das crianças, a identificar o nível de cada uma, a mudar as atividades em todos os aspectos e principalmente a respeitar o resultado de cada um.

O curso foi proveitoso, pois possibilitou uma revisão em relação a nossa postura diante da Arte e da Educação Artística na Escola. Ainda sentimos uma grande dificuldade em propor atividades aos alunos, mas ao menos possuímos uma outra visão do universo artístico, antes misterioso.

O que possibilitou esta revisão?

Quando algo é considerado misterioso, significa que é impossível de ser atingido, portanto, reservado para aqueles portadores de um dom especial. Como conciliar, então, o inatingível com o banal, o mistério com o superflúo?
Na ausência de respostas, as escolas, em geral, optam pela exclusão: o que não pode ser compreendido deve ser banido do currículo.

Ainda que possamos concordar com Mário de Andrade que arte não se ensina,1 a linguagem das imagens é algo que pode ser aprendido. E este aprendizado não pode ser considerado banal nem irrelevante, muito menos irresponsável. Penso que esta descoberta leva a uma redefinição de alguns preconceitos em relação à arte.

Tendo como apoio depoimentos recolhidos nos cursos, procurarei sublinhar aspectos que se apresentaram mais relevantes para uma maior compreensão da área.

Em primeiro lugar, considero importante o reconhecimento da arte como linguagem, como uma forma de representação e expressão, que opera por meio de cores, formas, linhas e volumes, gestos e sons para criar imagens. Uma forma de comunicação que serve para dizer o que as palavras não dizem. 

Não deve, portanto, ser tratada como simples entretenimento, mas, sim, como uma área do conhecimento, com conteúdos próprios, que precisam ser aprendidos para que nos tornemos sujeitos falantes no desenho, na pintura, na construção, na modelagem. 

Como qualquer aprendizado, requer um tempo, um espaço e o respeito ao nível de desenvolvimento intelectual e emocional de cada aluno para que tenhamos uma noção clara do tipo de trabalho que podemos propor em cada estágio. Isto pode, também, evitar que caiamos na armadilha de julgar seus trabalhos a partir de critérios estéticos totalmente incompreensíveis para uma criança.

 Esta é uma tarefa que não depende de um dom ou talento especial, mas que requer conhecimento, planejamento adequado e constância. Não pode, portanto, ficar confinada a dias de festa ou para quando sobra um tempo.
Para poder expressar suas idéias e emoções com traços, cores e formas, as crianças precisam ter experiências com materiais variados para que adquiram habilidades no uso de diferentes meios de comunicação. Para isto, precisam de muito tempo e muitas oportunidades para desenharem, pintarem, modelarem, construírem objetos, conquistando, assim, um domínio sempre crescente sobre os instrumentos de criação. 

Necessitam também de vivências significativas, que serão o conteúdo de suas expressões. A riqueza das imagens expressas nos desenhos e pinturas depende da quantidade e da qualidade das experiências a que as crianças são submetidas.

Reg Butler diz que as oportunidades de criação de um estudante de arte serão proporcionais à riqueza, à variedade e à intensidade das experiências a que ele é submetido. Porém, afirma também que o importante não é apenas a diversidade, mas a seqüência das experiências.2
O que é verdadeiro para estudantes de arte também é verdadeiro para crianças: elas precisam não só de um grande espectro de experiências, mas também de uma seqüência coerente de atividades, de forma a possibilitar o aprofundamento da sua compreensão sobre o conteúdo a ser aprendido.

Se o professor estiver preocupado em oferecer sempre uma novidade, sem se preocupar em relacionar as atividades, o resultado poderá ser superficial e fragmentado. Mais importante do que a variedade das informações é a possibilidade de construir um conhecimento significativo. Por exemplo: uma visita a um parque pode desencadear uma série de atividades relacionadas. O ponto de partida deve ser a observação, seguida ou não, da coleta dos espécimes que encontrarem.  Esse material, quando levado para classe, pode resultar na classificação e seriação dos objetos observados e ou coletados, possibilitar a discussão de suas funções e atributos, pesquisas em livros, leitura de poemas, histórias e vídeos sobre o assunto. Os desenhos, pinturas e construções que resultarem desta série de atividades, com certeza traduzirão a riqueza das experiências vividas.
Se, num segundo momento, tiverem a oportunidade de observar como artistas expressaram os mesmos temas, em diversos estilos e épocas, talvez possam estar mais atentos à comparação dos diferentes modos de representação, desenvolvendo, assim, um vocabulário visual mais amplo.
Porque o fazer artístico não se restringe a pintar um quadro, compor uma música, encenar uma peça de teatro e assim por diante. O fazer artístico é também se deter numa pintura/desenho/colagem; é ouvir ou dançar uma música; é assistir uma encenação teatral e assim por diante. Toda essa relação de fruição é também fazer arte. É também exercício de criação. De produção de conhecimento.3 
Estamos falando, portanto, de um processo de alfabetização, que tem como objetivo tornar os alunos aptos a produzir e ler produções visuais, cênicas e musicais. Quando possibilitamos o  acesso a uma multiplicidade de formas de registro, por meio de diferentes instrumentos – desde o lápis, o pincel, a câmera fotográfica até o computador e o vídeo – podemos facilitar sua capacidade de interlocução com o mundo. 

Qualquer assunto de interesse da classe pode gerar uma seqüência de atividades que amplie o repertório dos alunos. Visitas a museus, parques, ao bairro ou mesmo ao pátio da escola podem ser desencadeadores de muitas experiências, desde que o professor desenvolva uma observação e uma escuta extremamente atenciosas aos diferentes olhares e desejos dos alunos. Quanto mais vivências significativas, maior será a riqueza de imagens produzidas pelas crianças.

O desenho, assim como a poesia, será, então, o resultado de um certo olhar do sujeito sobre as coisas.

Em minhas aulas, nosso atelier é a natureza, uma horta medicinal ao lado de um pomar em formação, ladeado por uma colméia de abelhas jataí (superinofensivas e delicadas), dentro de um parque florestal maravilhoso. Aí, cada um vai fazer o seu vaso, escolher sua planta, plantá-la no seu vaso, enfeitá-la com o papel colorido que quiser… Durante o trabalho, vou orientando que o que estamos fazendo é poético, que a poesia não é a palavra escrita ou falada, que isso são gráficos e símbolos para representarmos a poética que existe no fato verdadeiro. E que a poesia é vida, é prazer, é toda relação vivida desde que ela saiu de casa…

É importante esta consciência de que as palavras, como as cores, são apenas instrumentos que usamos para expressar o que sentimos e pensamos. Quando conseguimos perceber a analogia entre falar com as palavras ou com as cores, gestos ou sons, fica mais fácil pensar porque a arte apresenta-se como uma área privilegiada, a partir da qual podemos começar a repensar as bases epistemológicas para uma pedagogia da infância. 

Repito: porque a arte reclama o homem inteiro, porque opera a partir de imagens, envolvendo o pensamento, sentimento sensação e percepção em igual proporção.

Quando ampliamos o conceito de alfabetização para além do verbal, e entendemos que as crianças devem ser incentivadas a se expressar também com linhas, cores, gestos e sons, estamos ampliando, ao mesmo tempo, sua capacidade de leitura do mundo. Alfabetização no código visual não tem, conseqüentemente, nenhuma relação com atividades decorativas, nem com entretenimento, mas com a ampliação da capacidade de expressão pessoal e de leitura do mundo. É atividade da maior seriedade, mesmo que aconteça, e deva acontecer, dentro de um contexto lúdico. Isto, porém, só será compreendido pelo sujeito que passou pela experiência. Requer, acima de tudo, disponibilidade para se entregar à experiência, pois a função permanente da arte é recriar para a experiência de cada indivíduo a plenitude daquilo que ele não é, isto é, a experiência de toda a humanidade em geral. A magia da arte está em que, nesse processo de recriação, ele mostra a  realidade como passível de ser transformada, dominada e tornada brinquedo.4
Mas aqui começa realmente o problema: qual é o  universo imagético do professor? Qual é sua experiência com a arte enquanto receptor ? Qual é sua experiência com a criação? 
Se a  capacidade de criar é o que distingue a espécie humana das outras espécies animais, esta condição, que nos distingue na condição de espécie, não nos concilia com um cotidiano em que repetimos, incessantemente, as mesmas práticas pedagógicas esquecidos da emoção de produzir um conhecimento novo. 

As obras de arte contam histórias de outras condições de vida, de outras culturas, possibilitando-nos refletir, confrontar e ultrapassar os limites do nosso cotidiano e, quem sabe..., começar a recriá-lo? 

E aqui se coloca a questão central: Como foi a educação estética do educador?

Qual é o repertório do professor referente à literatura, música, pintura, cinema, poesia?

Qual é a possibilidade do  professor  falar e entender outras linguagens?

A razão pela qual a arte pode ser a base para repensarmos uma pedagogia da infância está justamente na inteireza, no modo como constrói conhecimentos. Porque não compartimenta o sujeito, nem a forma de conhecer. Porque possibilita nos conectar com uma tradição, com o passado e, ao mesmo tempo, abrir-nos para o desconhecido.

Thomas Moore propõe que uma tela é um campo no qual podemos trabalhar nossa alma. A alma não pode viver apenas da vida pessoal, necessita um contexto muito mais amplo. Precisa estar conectada com uma tradição, com o passado. A família provê um pouco da eternidade que a alma necessita.

Ficino, na Renascença, dizia que a alma necessita férias regularmente. Podemos pensar em férias superficialmente, mas é de algo muito mais profundo que ele fala. Ele diz que para a alma se desenvolver necessita sair fora desta vida, regularmente, todos os dias. Sair fora do mundo. Necessita ir para algum lugar que não é aqui. Uma coisa que a arte faz porque captura nossa atenção. Nos faz parar e parar o mundo por alguns minutos. Qualquer forma de arte que nos capture e nos convide a sair estará nos prestando um grande serviço. Estará nos dando uma ocasião para a contemplação. Nós perdemos a capacidade de real contemplação, enquanto cultura. Nós não contemplamos facilmente porque parece-nos que não realizamos nada quando contemplamos.

Um outro ponto sobre arte e alma para mim é que a alma prospera no mistério. Gabriel Marcel mostrou, muitos anos atrás, a diferença entre problema e mistério. Hoje parece que lidamos com todos os assuntos da nossa vida cultural como problema e não como mistério. Um problema está aí para ser resolvido, o mistério está aí para que nos iniciemos nele, para que entremos nele inteiramente. Neste sentido, mistério não significa um buraco negro.
As crianças conectam-se facilmente com o mistério: se não dá para rir, não dá para chorar, não dá para ter medo… não tem graça a estória.
Chamando a arte para auxiliar-nos a repensar uma pedagogia da infância, estou chamando eros para conversar com  logos. Estou chamando a pedagogia para dialogar com a psicologia proposta por James Hillman: Tenho tentado há décadas estender a psicologia até o reino da arte, reconhecer a psicologia como uma forma de arte em vez de ciência, medicina ou educação porque a alma é totalmente imaginativa. A função primária do ser humano é imaginar, não ficar de pé, não é fazer ferramentas ou fogo, não é construir comunidades ou caçar ou plantar ou domesticar, mas imaginar todas estas possibilidades.  Estou trabalhando em direção a uma psicologia da imagem, estou sugerindo uma psicologia que tenha como ponto de partida os processos da imaginação.
Penso que a educação infantil só vai mudar quando os educadores se permitirem imaginar outras formas de trabalhar com as crianças, quando se permitirem  imaginar outras formas de se relacionar com o conhecimento e portanto com o mundo. E, nesse quesito, penso que a arte pode ser de grande valia por ser, por natureza, revolução permanente. 

Fernando Pessoa  escreveu que:

O valor essencial da arte está em ela ser o indício da passagem do homem pelo mundo, o resumo de sua experiência emotiva, e como é pela emoção e pelo pensamento que a emoção provoca que o homem mais realmente vive na terra a sua verdadeira experiência, registra-a ele nos fastos das suas emoções e não na crônica do seu pensamento científico, ou dos seus regentes e dos seus donos. 

Penso que a arte pode nos ajudar a refletir, com emoção, sobre nossas práticas, ajudar-nos a rever posições, observar melhor  a nós mesmos e aos alunos. Porque a arte é o espelho onde nos vemos refletidos, ao mesmo tempo que amplifica e reflete o mundo para que o observemos melhor. 

O mestre  disse: a escrita não pode expressar as palavras totalmente. As palavras não podem expressar os pensamentos totalmente.

Estamos, então, impossibilitados de ver os pensamentos dos santos e dos sábios?

O mestre disse: Os santos e os sábios estabeleceram as imagens para dar completa expressão a seus pensamentos…

________________________________________________
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Para refletir com a Comunidade Educativa

1.
Como possibilitar o “diálogo” da infância de cada sujeito presente na sua prática pedagógica tendo em vista a Unidade Educacional como lugar de produção de cultura e a arte como modo de ver e dizer de si e do mundo?
2.
Qual o tratamento dado à arte no currículo ou Projeto Político-Pedagógico da Unidade Educacional?

3.
Que tipo de vivências com a arte são oferecidas às crianças no espaço da Unidade Educacional? Quais as experiências em arte vividas pelos educadores?

4.
Quais os materiais disponíveis para as crianças a fim de alimentar o seu processo de criação? Em quais locais isso ocorre?

5.
Como estamos vivendo e sentindo a arte em nossas vidas? Que importância damos a ela?
A descoberta do mundotc "A descoberta do mundo"
ou a Experiência de Lugar, do Berço à Cidadetc "ou a Experiência de Lugar, do Berço à Cidade"
Ana Beatriz Goulart de Faria, arquiteta

Assessora Técnica da Secretaria Municipal de Educação 

Este texto quer ser uma provocação e um convite para pensarmos juntos novos espaços educativos para nossa querida cidade de São Paulo. Quero abordar dois aspectos. Um primeiro, que é o objeto específico deste texto, no que se refere aos espaços escolares propriamente ditos. 

Outro aspecto que desejo abordar se refere ao além-muros das nossas escolas, que é pensarmos juntos os espaços educativos da cidade como um todo,  cidade como pedagogia ou seja, a Cidade Educadora.1
Para isso vou apresentar aqui pinceladas de uma pesquisa que venho fazendo há algum tempo. Há uns 20 anos. Poderia dizer que é  sobre a relação das pessoas com o espaço. Ou sobre estar no mundo. Então, talvez o tempo desta pesquisa seja o de 42 anos, que é a minha idade. Mas há apenas 20 venho sistematizando minhas observações e dando fundamento teórico ao que percebi, talvez no dia mesmo em que nasci: a vastidão do mundo.

Apresentarei minhas observações sobre como vamos descobrindo este mundo, de coisas e de pessoas, particularmente sobre nossas experiências de espaço, sobre como os lugares nos marcam e como cada um vê o que pode ver, o que é capaz de ver, de interpretar. 

Adentro este campo de pesquisa, ainda em construção, como arquiteta. E como arquiteta o que mais sei fazer é projetar. Para alguns isso se chama sonhar. “Os arquitetos são sonhadores!”, dizem por aí. Antes que essa característica vire um defeito, quero potencializar este olhar, este modo de ver e compartilhá-lo com vocês, com as Ciências da Educação e com outros campos de conhecimento e atuação que estudam e praticam a relação das pessoas com o mundo, com a vida. Será querer demais? Que seja, porém não consigo dizer de outra forma, pois é mais que escola, que educação.

É o processo de descoberta diária do mundo.

Assim que vejo a educação, o processo educativo, na escola: o ato educativo fundamentado e estruturado na lógica do encantamento e  da descoberta.

Provocar para buscar sentido, significado. Que lugar é esse? O corpo, a casa, a escola? Qual o nível e a qualidade dos vínculos que estabelecemos entre o ser e o estar, entre nós e os lugares que freqüentamos durante nossa vida?

Associando os campos da Pedagogia e Arquitetura, Projeto e Educação, como formas de desvendar, conhecer, representar, intervir e transformar o mundo. Recriar o mundo, a cada gesto, a cada compreensão, a cada olhar.

Quem sente ou já sentiu sabe. É bom se sentir parte de, pertencente a. Pertencimento, estruturador e estruturado pela identidade e pela consciência. Mas o sentido de pertencimento está totalmente relacionado com as experiências de espaço, de lugar, vividas por nós, crianças. 

Pois “criança sou eu, somos nós!”, concordam?

Lembram: lembram do útero, do berço?

“Um amigo meu, médico, assegurou-me que, desde o berço, a criança sente o berço, a criança quer: nela o ser humano no berço mesmo, já começou… Tenho certeza de que no berço a minha primeira vontade foi a de pertencer… O que eu queria era, por exemplo, que tudo o que me viesse de bom de dentro de mim eu pudesse dar àquilo que eu pertencesse”.

Dito assim belamente por Clarice Lispector ou dito de outra forma:

A consciência daquilo que sou no mundo induz minha vontade de dar ao mundo o melhor de mim (ou o pior!).

Mas, onde está o mundo? Dentro de mim? Fora de mim?

O Conhecer do Mundo

Citando Bernard  Charlot:

“A relação com o saber é uma forma de relação com o mundo.

Por um lado, a criança, indivíduo humano inacabado. De outro, o mundo pré-existente e já estruturado. Mas eles não estão situados assim, frente a frente. A criança não é um objeto incompleto situado em um “ambiente”. 

Existe uma influência do ambiente sobre a criança, mas…

 “a influência” não influencia senão quem se deixa influenciar por essa influência… A influência é uma relação e não uma ação. Um ser vivo está em relação com um meio. Está aberto a esse meio, orientado por ele, dele se alimenta, o assimila, isto é, o converte em sua própria substância. O meio é um conjunto de significados vitais”.2
Então, podemos dizer que a relação com o saber é a relação do sujeito com o mundo, com ele mesmo e com os outros. É a relação com o mundo como um conjunto de significados, como espaço de atividades, inscrito no tempo. E o mundo nos é dado por meio do que percebemos, imaginamos, pensamos desse mundo. Só temos o mundo porque temos acesso ao universo de significados, ao “simbólico”, à linguagem.

Neste processo de conhecer e recriar o mundo, quero destacar o papel da IMAGINAÇÃO e do PROJETO como elementos  fundamentais.

Acredito que, uma vez entendido e experienciado que tudo pode ser criado mentalmente, fácil será entender que tudo pode ser criado na realidade, de verdade.

Transver o Mundo

“ O olho vê.

A memória revê. 

A imaginação transvê.

É preciso transver o mundo!”
Manoel de Barros

Pensem em nossas escolas, particularmente aqui, nos nossos espaços de Educação Infantil? Será que nossas CEIs e EMEIs estão dando conta de serem o lugar das tantas inovações pedagógicas  que despontam no cenário da educação e, particularmente, da pedagogia da infância?33 

Quero aqui destacar que estou trabalhando dentro das diretrizes político-pedagógicas anunciadas e desenvolvidas no Fórum Mundial de Educação (1 e 2 ) e no Fórum Social Mundial (1,2 e 3).

O que nestes espaços promove e provoca nosso imaginário? Não só o nosso, dos adultos, e nem só o das crianças. (Neste processo, quero dizer, só será possível se estivermos todos JUNTOS!).

Precisamos superar preconceitos e dicotomias. Raciocínio e  imaginação não são atividades distintas, como muitos pensam e querem. A imaginação não se limita apenas às explosões da fantasia, ela é sempre a manipulação mental do que está ausente dos sentidos, mediante o uso de imagens, palavras ou outros símbolos.

“A imaginação é sempre um processo experimental. As brincadeiras imaginosas são uma atividade de grande importância para o desenvolvimento infantil, constituem uma atividade com a qual a criança TESTA A FORMA DO FUTURO. Essa atividade imaginativa dá à criança confiança e liberdade no seu ambiente futuro. A palavra “EXPERIMENTO” descreve bem esta atividade, assim como a de um físico que experimenta situações materiais que não domina completamente. Ambos aprendem ao experimentar e ambos experimentam situações que PRECISAM IMAGINAR PREVIAMENTE.” 4
E, como disse o poeta William Blake, 

“o que agora está provado, antes foi imaginado.”

O que quero insistir é que entre realidade e imaginação não há distância alguma. O que há é uma relação.

Voltemos às nossas CEIs e EMEIs:

Como tem se dado nossa relação com o saber, com o conhecimento?

Ou, melhor dizendo, que tipo ou tipos de relação com o saber estamos pesquisando, propondo e praticando?

Nos diz Fernando Hernandez,

 “A concepção construtivista sustenta que os seres humanos constroem o conhecimento a partir do fato de viverem em contextos transformados pelas concepções, ações e artefatos produzidos pelas gerações precedentes. Esses artefatos, que vão do lápis ao computador, têm uma base cultural, ou seja, respondem a necessidades concretas da sociedade e produzem representações simbólicas de valor para determinados grupos num espaço (cada vez mais amplo) e num tempo (cada vez mais curto).”5
Vários autores (Vigotsky, Piaget, Bruner, Eisner, com visões diferenciadas da mesma concepção) defendem esta idéia de que os alunos constroem sua própria compreensão e que as funções cognitivas e os processos com os quais “construímos” nossas representações da realidade e com ela nos relacionamos tem uma base biológica, mas, ao mesmo tempo, estão fundamentadas, não só cultural, mas historicamente.

Podemos dizer que CONHECEMOS COMO RESULTADO DA INTERAÇÃO DE NOSSA MANEIRA DE “ESTAR” NO MUNDO.

E complementa Hernandez,6
“Na perspectiva crítica apresentada por Perrenault, dizemos que o conhecimento não emerge nem dos sujeitos nem dos objetos, mas da relação dialética entre o que conhece (sujeito) e o conhecido (objeto). Para Piaget, essa relação se dá pelo binômio assimilação-acomodação. No entanto, a mente é mais do que um depósito de significados.

A epistemologia do construtivismo crítico assume que cada mente cria mais do que reflexo e que a natureza dessa criação não pode ser separada do mundo social circundante. O conhecimento é concebido como construído culturalmente.

Essa visão do construtivismo como processo de atribuição de sentido implica que o docente acompanha a iniciação das crianças no mundo social e físico e ajuda-lhes a construir uma infra-estrutura epistemológica para interpretar os fenômenos com os quais se relacionam. O que implica na tomada de consciência de cada um para construir a relação entre sua própria identidade e as representações sociais sobre o mundo.

A posição crítica favorece a auto-reflexão sobre os processos de influência do mundo nas pessoas, sobre os olhares em torno de si mesmo e do que nos cerca.

A educação se concebe assim, não como um processo de adaptação e acomodação da mente a algumas estruturas do conhecimento (Piaget), mas como um processo dialético em que o sentido e o significado das estruturas de conhecimento se reconstroem na consciência histórica dos indivíduos, que tratam de DOTAR DE SENTIDO as suas situações vitais.

Assim, não podemos apreender o mundo na sua “verdade”, além de nós mesmos, de nossas vidas. Como partes de um mundo que tentamos entender, só podemos nos aproximar dele a partir das infra-estruturas cognitivas e biográficas existentes que dão forma à nossa consciência”.7
Por essa razão, destaco: SÓ VEMOS O QUE NOSSA MENTE NOS PERMITE CONHECER.

Daí, a importância do olhar, do que se vê e se olha, das experiências visuais e corporais entre nós e o mundo, os sentimentos do mundo, as coisas do mundo, visíveis e invisíveis, palpáveis ou apenas “imagináveis”.

Conhecer o mundo é estar no mundo, impregnado de mundo.

Conhecer não é refletir, mas construir. O conhecimento não é, mas PODE SER. Então, arriscamos dizer que não existe a Verdade, mas possibilidades de Verdade. 

Nossos espaços são projetos e construídos a partir de um “programa de necessidades”. Vos convido, então, a buscar caminhos que nos levem do reino da necessidades para o reino das possibilidades. Possibilidades e não mais necessidades, em busca de sentido, de significados…

O projeto como fabulação do mundo ou

(O projeto como ponte entre o real e o imaginário/do)

Outra vez Charlot:

“O MUNDO NÃO É APENAS UM CONJUNTO DE SIGNIFICADOS, É TAMBÉM HORIZONTE DE ATIVIDADES”.

Apropriar-se do mundo é também se apoderar materialmente dele, moldá-lo, transformá-lo.

E a imaginação nos faz voar e também nos FAZ FAZER!

Como fazer para fazer, para querer fazer?

Temos um trunfo: o projeto (dentro de uma perspectiva complementar à Pedagogia por Projeto do Hernandez, do Perrenault e outros). 

Minha proposta é associar ao projeto pedagógico o projeto de arquitetura e urbanismo. Ou seja, o projeto dos lugares, dos lugares onde passamos nossas vidas. Seja o berço, a casa, a escola, a praça, a rua.

Para isso, uma estratégia: alimentar o imaginário das pessoas, intimamente com a capacidade e possibilidade de transformar o mundo. Dar condições (teóricas e práticas) para a construção de novos olhares, relações e significados entre os “sujeitos de pouca idade”, como diz Walter Benjamin, e o mundo (seja o berço, seja a cidade)… para, “pertencendo, dar o melhor de si”.

Dentre as estratégias um trunfo: o Projeto. Projetar é lançar para frente. Vamos projetar desde cedo. O projeto está entre o imaginar e o transformar, sendo uma possibilidade de testar as formas do futuro. 

A Construção Imaginária 

do espaço

As múltiplas montagens imaginárias que os indivíduos realizam na sua relação com o “habitat” são o prolongamento do imaginário social de cada grupo humano na construção concreta do espaço. Imaginário social com o qual seu próprio imaginário entra em ressonância por meio de relações de sedução, fascinação ou, ao contrário, de rejeição e desconfiança, sem que se tenha consciência disso. 

PROJETAR, FAZER ARQUITETURA É UMA DAS MANEIRAS DE SE RELACIONAR COM O ESPAÇO, COM O “LUGAR”, COM O MUNDO. 

Arquitetura. Neste ponto, quero deixar claro que a meu ver arquitetura não é atividade exclusiva de arquitetos. As realizações arquitetônicas e espaciais são, mais que todas as outras, envolvidas em redes simbólicas e são a expressão do imaginário social que é para Castoriadis o fundamento da autocriação de cada sociedade e de sua historicidade.

Os desejos e sonhos os mais secretos, efêmeros ou fugazes foram materializados, inscritos no solo, erigidos no vazio para aí deixar traços duradouros que atravessem o tempo. 

Mesmo uma simples casinha, a mais banal que seja, é sempre a concretização de um sonho, de um sentimento, a expressão de uma ideologia ou de uma concepção de mundo, a representação espacial de um estado de espírito.

O espaço oferece a possibilidade de figurar simbolicamente as idéias e os sentimentos, lhes impondo aos visitantes ou ao simples “passeante”, que os vai descobrindo aos poucos. Ele autoriza todo um jogo de trocas entre as intenções dos realizadores e as sensações do que percorrem este espaço, permitindo identificações em potencial, aceitando a projeção de sentimentos os mais variados, favorecendo reinterpretações sucessivas.

Realizar um projeto de lugar é a  possibilidade de juntar ciência e arte, pois exige raciocínio (tem que parar em pé) e criatividade (tem que ser bonito). É a amizade entre a mão e a mente, é um pensar fazendo, um fazer pensando, aproximando as fronteiras entre o possível e o impossível.

Acredito que, por intermédio de representações sensíveis dos lugares, de experimentos de lugares imprevistos, inusitados, nunca antes pensados, passaremos, possivelmente, a gostar dos lugares, dos nossos lugares, seja berço ou cabana, escola ou cidade, e de  sentir-nos parte deles. 

Por fim, diria que, se o mundo nos fala em múltiplas linguagens, lembrando Loris Malagucci, precisamos desenvolver olhares e visões também múltiplas para recebê-lo e entendê-lo, generosa e prazerosamente.

E, como disse Clarice, “por pertencer, ter a vontade de dar o melhor de si”.

E essa possibilidade, a meu ver, podemos e devemos proporcionar desde cedo às nossas crianças e a nós mesmos, como exercício diário, em nossas CEIs e EMEIs, por exemplo. Juntos experimentarmos novas formas de futuro. Pois se nós, adultos e educadores, não percebermos a importância disso, muito provavelmente não permitiremos que este potencial se desenvolva nas crianças que estiverem em torno de nós.

É dentro desta perspectiva que retomo meu convite e convoco a todos interessados, crianças e educadores, para nos debruçarmos na desafiadora e revolucionária tarefa de pensarmos e erguermos juntos os novos espaços educativos para nossa querida “sampa”, esta paulicéia encantadoramente desvairada.

Mãos (e corações) à obra!
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Poemas de Manoel de Barros, Clarice Lispector e Willian Blacke.
Para Refletir com a Comunidade Educativa

1. Pense na proposta e no projeto pedagógico de sua unidade educacional e escreva, depois de debater com seus colegas e com as crianças: como os espaços da UE favorecem OU NÃO este projeto.

2. Também em conjunto com os colegas, funcionários e crianças, projete um lugar inspirado no “prazer de descobrir”. Desenhe, faça maquetes, escreva, pense numa música, dança ou em qualquer linguagem que ajude nesta explicação, neste projeto. Registre tudo. Podem se dividir em pequenos grupos e depois fazer uma exposição das idéias

Um mergulho no letramento a partir da Educação Infantil.tc "Um mergulho no letramento a partir da Educação Infantil."
Suely Amaral Mello

Entendendo o mergulho no letramento como um mergulho na cultura escrita, eu gostaria, em primeiro lugar, de refletir sobre a relação da criança com o mundo da cultura escrita, particularmente em nossas escolas infantis. Em seguida, gostaria de refletir sobre a importância – para a aquisição da escrita – deste mergulho no mundo da cultura escrita a partir da educação infantil. 

O mundo da cultura – constituído pelas relações humanas, pelos objetos materiais e não-materiais, pelas técnicas, pelos costumes, pelos valores, pelas linguagens – é um universo a ser compreendido pelas crianças. Da mesma forma, o mundo da natureza. O vento, a chuva, o sol, que todos os dias aparece e desaparece, as plantas e os animais, que nascem, crescem e morrem, constituem fenômenos que devem ser compreendidos. Crescer, mais do que biologicamente se desenvolver, é ingressar no mundo da natureza e da cultura, é aprender a ser e a estar no mundo, é ser capaz de associar a tudo o que se vê um significado. Crescer, portanto, tem muito mais implicações culturais que biológicas.

Esse encontro, que cada nova criança precisa fazer com o mundo da cultura e da natureza – que nos rodeiam e que ela encontra ao nascer- é um mergulho num mundo cheio de pessoas. É através dessas pessoas e do conhecimento que vai fazendo do mundo da natureza e da cultura – inicialmente pelas das pessoas e depois também por seu próprio tateio e experimentação- que a criança aos poucos vai se tornando uma pessoa.

É nesse mergulho no mundo da natureza e da cultura rodeado de pessoas que, a partir do momento em que nascemos, iniciamos o processo de humanização que todos nós – seres humanos – vivemos. É nesse processo, de aprender os hábitos e os costumes, as linguagens, a  usar os objetos, os instrumentos e os valores que foram sendo formados ao longo da história humana, que cada criança se apropria das faculdades humanas (dos saberes, das aptidões, das capacidades), que também são produtos da história, ou seja, também foram e continuam sendo criados pelos homens e mulheres ao longo da história. 

A dinâmica que constitui este processo de formação da pessoa se compõe de dois processos articulados: a apropriação, que se expressa na categoria de interiorização ou internalização, e a objetivação, que pode ser compreendida pela idéia de externalização, de expressão. Só há crescimento cultural da criança se houver, por um lado, a apropriação da cultura e, por outro, a objetivação, isto é, a expressão dessa cultura que a criança vai internalizando e que vai sendo marcada pelo sentido que ela atribui àquilo que vai aprendendo. Por isso, a quantidade e a qualidade do acesso da criança à cultura acumulada garantem a formação e o nível em que se dará a formação de sua inteligência e de sua personalidade. Quanto maior e mais diversificado for o acesso da criança à cultura, mais alto o nível de formação de sua inteligência e personalidade. 

O motor dessa dinâmica apropriação/objetivação, ao longo de toda a história, é a necessidade humana. Em outras palavras, a criança – como as pessoas, de um modo geral – não se apropria de todo o mundo da cultura e da natureza, mas seleciona aquilo que responde às suas necessidades, interesses, desejos. Além disso, a criança só se apropria dos usos dos objetos e instrumentos, dos costumes, das linguagens, enfim, da cultura acumulada, se ela for ativa neste processo, ou seja, se ela puder internalizar e expressar o que vai conhecendo, vivendo, experimentando.  Isto significa dizer que a criança não é objeto, mas sujeito desse processo de apropriação/objetivação: participa intensamente nele, atribuindo significado ao que vai conhecendo.

À medida que vai crescendo, a criança vai mergulhando cada vez mais no mundo da cultura humana em sua complexidade e nesse processo vai se tornando um individuo complexo com necessidades cada vez mais complexas, dentre elas, a escrita.

Por muito tempo, esse ingresso das crianças pequenas no mundo da cultura, em princípio dominado pelas gerações mais velhas, acontecia inicialmente em casa, na rua, nos quintais, na convivência diária com os mais velhos. Nos últimos cem anos, mais especificamente nos últimos 30 anos, este período da vida começou a ser vivido por um número cada vez maior de crianças na escola infantil. 

Por isso, por que é ainda muito recente essa forma de promover o encontro coletivo de crianças com a cultura, estamos aprendendo como fazer isso. E no mundo inteiro. 

Só nos últimos 30 anos pudemos observar de forma mais sistemática como é que as crianças realizam esse encontro com a cultura, de que parceiros necessita, de que tempo, como é o espaço que melhor promove esse encontro, que relação com a outra criança e com o outro adulto melhor promove esse encontro. Por isso é que, hoje, o espaço da educação infantil é o lugar da educação dos pequenos e também dos adultos: nós precisamos aprender com as crianças como é que elas são quando elas convivem juntas num grande grupo com outras crianças da mesma idade e de idades diferentes. 

Uma vez que essa educação coletiva intencional das crianças pequenas nunca tinha acontecido antes, estamos construindo uma nova percepção das possibilidades de crescimento das crianças pequenas quando elas convivem com muitas outras crianças. Em outras palavras,  estamos construindo um novo conceito de criança. Este novo conceito de criança que construímos a partir da observação das crianças – num ambiente em que elas tenham múltiplas possibilidades de atividades – aponta que, diferentemente do que pensávamos até pouco tempo atrás, a criança não é um ser incapaz, frágil, carente e que necessita do adulto o tempo todo para dirigir sua atividade e para garantir proteção. Ao contrário, ela é, desde muito pequena, curiosa, capaz de explorar os espaços e os objetos que encontra ao seu redor, de estabelecer relações com as pessoas, de elaborar explicações sobre os fatos e fenômenos que vivencia. Estudos recentes têm demonstrado que, dadas as condições adequadas de educação, a criança forma – desde muito cedo – capacidades, habilidades e traços de personalidade que até há pouco tempo julgávamos impossível nas crianças pequenas. (ZAPOROZHETS, 1987).

E uma coisa que os estudos têm demonstrado (LEONTIEV, 1988) é que, durante o tempo em que trabalhamos com as crianças sem conhecê-las bem, realizamos uma série de equívocos: por exemplo, pensar que a apropriação dos conhecimentos resulta apenas da organização do ensino, por parte do professor ou da professora, e que se a criança não aprende é porque há algo de errado com ela. Hoje começamos a descobrir as especificidades do aprender na infância (e não só na infância). Em relação a isso, descobrimos que a necessidade, o desejo de aprender, o motivo, enfim, que leva a criança a querer aprender é elemento essencial no processo de apropriação -sem necessidade ou desejo, não acontece apropriação efetiva. Deste ponto de vista, se quisermos que as crianças se apropriem efetivamente do conhecimento, precisamos criar nelas o desejo e a necessidade do objeto a ser conhecido. É o desejo ou necessidade que a criança tem pelo resultado da atividade que dá sentido ao seu fazer. Assim, sabemos hoje que a criança é seletiva em relação ao que aprende: aprende o que faz sentido para ela. Ou seja, não basta que a professora ou o professor queira ensinar, é essencial que a criança esteja envolvida nesse aprender.

Quando queremos que as crianças cresçam, pois, temos que garantir que se ampliem suas necessidades, desejos e interesses. E o papel essencial da escola, de um modo geral, e da escola da infância, em particular, é criar nas crianças novas necessidades, novos desejos, novos interesses de conhecimento. O papel da escola, de um modo geral, e da escola da infância, em particular, é proporcionar às crianças um mergulho no mundo da cultura... E dentro deste mundo da cultura está a escrita. De fato, em nossa sociedade, o mundo da cultura é, em sua maior parte, escrito.

Vivemos, em nossa sociedade, um bombardeio diário de textos escritos. No entanto, muitas escolas infantis e creches parecem sonegar a convivência das crianças com o mundo da escrita. De um modo geral, pouco escrevemos na escola infantil, e quando escrevemos, o fazemos longe das crianças. Da mesma forma, pouco lemos para as crianças pequenas e menos ainda para as pequenininhas. 

Ao mesmo tempo, em muitas das nossas escolas infantis, as crianças passam uma parte significativa de seu tempo escrevendo. Entretanto, este tempo, de um modo geral, não pode ser considerado como um tempo de contato com a cultura escrita. Isto porquê, na escola, de tão preocupados com o ensinar a ler e a escrever, acabamos por criar uma metodologia para ensinar a ler e a escrever que é artificial, que não utiliza a escrita para a expressão, para a comunicação ou para o registro e nem utiliza a leitura para receber notícias ou obter informações sobre algo que não sabemos. De um modo geral, as salas onde ensinamos a ler e a escrever estão repletas de letras e até de palavras que tem a letra inicial destacada, mas não de textos que sejam a expressão do desejo de escrever das crianças e que criem o desejo de ler nas crianças. Tampouco são textos que expressem a cultura escrita. 

Quando refletimos sobre a necessidade da convivência da criança com o mundo da cultura escrita na escola infantil, consideramos, também, a importância das crianças se apropriarem mais tarde, e efetivamente, da escrita. Do ponto de vista de Vygotsky (1995) e Lúria (1988) e de outros autores que têm se preocupado com a aquisição da escrita na perspectiva da formação de leitores e produtores de texto – como Freinet, Josette Jollibert e Frank Smith –, a convivência com o mundo da cultura escrita é fundamental para criar nas novas gerações a necessidade dessa cultura escrita. Esta necessidade é o ponto de partida do processo de efetivo aprendizado e desenvolvimento humano.

Quando Vygotsky falava da aquisição da escrita, dizia que deveríamos aprender a ler e a escrever da mesma forma como aprendemos a falar. As crianças aprendem a falar naturalmente, ou seja, sem ter que fazer para isso um esforço enorme. Aprendem a falar porque vivem numa sociedade que utiliza a fala e a partir da convivência com pessoas que falam e que se dirigem às crianças, estas criam para si a necessidade de falar. Este é o ponto de partida da aquisição da fala pelas crianças pequenas.

A escrita, para Vygotsky, ainda que mais complexa, deveria seguir o mesmo caminho. Ou seja, ao conviver numa sociedade que usa a escrita – em outdoors, fachadas, livros, jornais, revistas, gibis, embalagens, placas e telas, e quando os adultos ao redor da criança utilizam a escrita para se comunicar com pessoas distantes, para escrever lembretes, para expressar sentimentos e, mais especificamente na escola infantil, para registrar as situações vividas, para documentar a prática pedagógica, para se comunicar com os pais, para registrar combinados feitos com o grupo de crianças ou para registrar o desejo de expressão das crianças –, a criança cria para si a necessidade de escrever bilhetes, combinados, registrar vivências. Este é ponto de partida da aquisição da escrita. Da mesma forma, se na escola da infância, lemos histórias, buscamos informações necessárias em livros, dicionários e revistas, revemos coletivamente os combinados registrados nas paredes, lemos poemas, notícias de jornal, gibis ou cartas, criamos nas crianças o desejo e a necessidade de ler histórias, gibis, livros e poemas.

Assim, a aprendizagem da escrita e da leitura, da mesma forma que a aprendizagem da fala, segue a lei geral do desenvolvimento humano. Essa lei envolve a categoria de internalização que defende que antes de se tornar individual, uma capacidade é vivida coletiva ou socialmente. Ou seja, a criança cria para si a necessidade de escrita quando vivencia a escrita socialmente – coletivamente – utilizando a escrita de acordo com a função para a qual foi criada: registrando para lembrar mais tarde, escrevendo cartas para se comunicar com pessoas distantes, criando um livro de histórias, escrevendo seu nome num trabalho para identificá-lo.

Vale lembrar que a apropriação da escrita propicia um salto no desenvolvimento cultural e psíquico da criança, pois abre o acesso para o conhecimento elaborado do mundo, amplia as redes neurais – o que permite procedimentos de raciocínio cada vez mais complexos. 

No entanto, não é porque a escrita amplie as possibilidades de desenvolvimento das crianças que devemos ensinar a escrita; não é porque a convivência com a cultura escrita crie na criança o desejo de ler e escrever que vamos proporcionar esta convivência. O mergulho da criança no mundo da escrita deve acontecer porque a criança é membro da nossa sociedade e nossa sociedade é uma sociedade de cultura escrita, e usufruir plenamente da cultura acumulada historicamente implica em participar da cultura escrita. Quero com isso dizer que o mergulho da criança pequena e da pequenininha no mundo da cultura escrita deve acontecer porque desde pequenininha a criança quer, pode e deve conviver com o conjunto da cultura humana acumulada. Assim, não lemos para as crianças desde pequenininhas para que elas criem o gosto pela leitura, mas porque a leitura lhes dá prazer, permite que elas conheçam o mundo, que imaginem, que se sintam estimuladas a contar histórias, que criem seus personagens e suas histórias. Não usamos o dicionário ou buscamos uma informação num livro para criar na criança a necessidade de ler, mas porque prestamos atenção nas crianças e percebemos seus interesses. Acolhemos o desejo de algumas crianças ou do grupo por conhecer mais sobre um assunto que decidimos investigar juntos. Enfim, concebemos as crianças como capazes de se interessar, de querer saber e respeitamos e estimulamos este desejo humano essencial de saber. 

Vygotsky traça uma linha para a história da apropriação da escrita pela criança. Esta linha começa, para ele, com o gesto indicativo da criança que ainda não fala, mas comunica, com o gesto, seu desejo de expressão. Ao gesto vem se juntar a linguagem oral e, mais tarde, o desenho. Gesto, fala, desenho: linguagens que realizam o desejo de expressão da criança. A escrita se encontra ao final desta linha como linguagem mais complexa, decorrente do desenvolvimento cultural da criança, que se apropria de formas mais complexas de expressão. Em outras palavras, como decorrência natural numa sociedade de cultura escrita, a escrita entra na vida da criança e passa a fazer parte dela, passa a ser uma necessidade e, portanto, a fazer sentido para a criança.

Ainda que não conhecesse Vygotsky, Freinet concordava com esta compreensão e desenvolveu suas técnicas de ensino considerando as necessidades de conhecer e expressar-se como necessidades vitais da criança. Em nossa sociedade de cultura escrita, a necessidade de conhecer encontra o conhecimento escrito em seu caminho e a necessidade de expressar-se encontra a linguagem escrita como uma opção de registro e comunicação.

Preocupado em garantir às crianças, desde pequenas, o máximo usufruto da cultura, Freinet fazia livros e jornais com elas, registrava planos e experiências vividas sempre com elas. Com o grupo, trocava correspondências com outras crianças de outras escolas, de outras cidades e outros países. 

Ao mesmo tempo, observava a natureza com as crianças e visitava com elas as bibliotecas ou trazia livros para a escola para buscar, neles, explicações para os fenômenos observados e que chamavam a atenção do grupo. Investigavam juntos sobre temas que interessavam às crianças: da história local à arte. Nesses processos, não economizam fontes do conhecimento: dos relatos orais às enciclopédias, criava e cultivava sempre o desejo de conhecimento e de expressão das crianças. Com isso, proporcionava para as crianças desde muito pequenas o mergulho na cultura – e na cultura escrita como decorrência natural de viver numa sociedade lê e escreve. 

Assim procedendo, Freinet seguia Vygotsky naquilo que este dizia sobre fazer incidir o ensino na zona de desenvolvimento próximo da criança. Ao participar de atividades que envolviam a leitura e a escrita com um parceiro mais experiente, a criança se preparava para, aos poucos, ler e escrever independentemente do adulto. Por outro lado, Freinet garantia a orientação de Vygotsky de que a criança devia se apropriar da escrita da mesma forma natural como se apropria da fala. Com isso, Freinet oferecia procedimentos que superavam  a crítica que Vygotsky já fazia em seu tempo - década de 20 do século XX - aos processos de apresentação da escrita às crianças, inclusive àquelas em idade escolar: às crianças ensinamos a traçar as letras mas não ensinamos a linguagem escrita, querendo dizer com isso que o ensino do mecanismo da escrita prevalece sobre a utilização racional, funcional e social da escrita. Freinet superou também a crítica de Vygotsky ao ensino da escrita que, ainda hoje, se baseia em um conjunto de procedimentos artificiais que exigem “enorme atenção e esforços por parte do professor e do aluno. Devido a tal esforço, o processo se transforma em algo independente, em algo que se basta a si mesmo, enquanto a linguagem viva passa a um plano posterior” (VYGOTSKY, 1995, p. 183). 

Se garantirmos às nossas crianças um mergulho na cultura – e na cultura escrita como parte dela – estaremos oferecendo as condições necessárias para que a aquisição sistemática da escrita – que deve acontecer  no ensino fundamental – se baseie no desenvolvimento natural das necessidades da criança, em sua própria iniciativa e desejo de expressão.

Roland Barthes, um semiólogo francês, dizia que “a gente escreve o desejo da gente”. Vale repetir, se garantirmos às nossas crianças pequenas um mergulho na cultura humana –nas diferentes linguagens entre as quais se insere também a escrita, nos conhecimentos, na utilização de objetos e instrumentos – estaremos dando um passo decisivo para que esse “desejo” não acabe nunca.
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Para refletir com a Comunidade Educativa

1.
Como as Unidades Educacionais de Educação Infantil têm potencializado a interação das crianças com o mundo da cultura e da natureza no convívio coletivo com outras crianças e adultos?

2.
De que forma o mergulho no letramento pode tornar-se um processo significativo sem que se transforme em uma antecipação para o ensino fundamental?
“As crianças pequenas são seres humanos portadores de todas as melhores potencialidades da espécie:
- inteligentes, curiosas, animadas, brincalhonas em busca de relacionamentos gratificantes, pois descobertas, entendimento, afeto, amor, brincadeira, bom humor e segurança trazem bem estar e felicidade;

- tagarelas desvelando todos os sentidos e significados das múltiplas linguagens de comunicação por onde a vida se explica;

- inquietas, pois tudo deve ser descoberto e compreendido, num mundo que é sempre novo  a cada manhã;

- encantadas, fascinadas, solidárias e cooperativas desde que o contexto a seu redor, e principalmente, nós adultos/educadores, saibamos responder, provocar e apoiar o encantamento, a fascinação, à generosidade e à participação.”

Regina de Assis
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